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Proposta do governo é insuficiente para três meses, diz Rodrigo 

Maia 

Luciano Nascimento | Agência Brasil 

 

O presidente da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia, afirmou nesta terça-feira, 14, que a ajuda de R$ 77,4 

bilhões a estados e municípios anunciada pelo governo federal é insuficiente. A proposta faz parte de um plano de 

socorro apresentado nesta terça-feira em substituição ao Projeto de Lei Complementar 149/19 (Plano Mansueto), 
aprovado nesta segunda, 13, na Câmara dos Deputados. 

Segundo o deputado, o governo incluiu nos cálculos ajudas já liberadas, e o valor final que deve ser repassado é 

menor do que o anunciado - em torno de R$ 22 bilhões. A soma seria insuficiente para a manutenção de serviços 
fundamentais para combater a pandemia do novo coronavírus no país. 

“A ajuda do governo é de R$ 22 bilhões. Isso não resolve três meses [de perda na arrecadação] dos estados. 

Muito menos de municípios. Três meses de imposto sobre circulação de mercadorias e prestação de serviços 

(ICMS) são R$ 36 bilhões. Três meses de imposto sobre serviços (ISS), R$ 5 bi. Não se resolve com menos de 
R$ 41 bi. O governo está propondo R$ 22 bi o resto está em outras medidas, do passado”, disse. 

Maia disse ainda que a proposta de transferência direta de R$ 40 bilhões para estados e municípios vai causar 

uma “divisão na federação”. A medida integra o pacote de ajuda apresentado nesta terça-feira. De acordo com 

equipe econômica, 80% dos R$ 40 bilhões serão repassados pelo critério per capita. 

De acordo com Maia, a proposta deveria levar em conta as regras já existentes, como as adotadas no texto da 

Câmara, que prevê que o cálculo da distribuição dos recursos leva em consideração critério de repasse dos fundo 

de participação de estados e municípios e também da arrecadação de tributos como o ICMS, estadual, e o ISS, 
municipal. 

A medida já foi adotada no ano passado, no projeto de repasse da parcela do bônus de assinatura da cessão 
onerosa, quando parte do repasse foi calculado com base nessa regra. 

“São poucos os estados que serão prejudicados por essa regras. Então o justo é você fazer o que nós fizemos na 

cessão onerosa, com duas regras: o Fundo Permanente dos Estados (FPE) compensa por um lado e o ICMS por 

outro, assim todos ficam com a sua arrecadação nominal garantida”, disse. "Se a regra que o governo faz for 

aprovada, você terá vários estados que terão a arrecadação nominal menor do que a arrecadação do ano passado”, 

acrescentou. 

Segundo o deputado, as perdas com arrecadação podem chegar a 30% para estados e municípios, e sem a 

recomposição nominal das receitas dos fundos, os entes federados terão dificuldades para manter a máquina 
funcionando. 



“A União é o único poder que tem condição de emitir moeda, [fazer] dívida. Não há outro caminho que não seja 

garantindo a esses entes [a ajuda] pelo período necessário”, disse Maia, que afirmou também que acha que o 

período de ajuda deverá ser maior do que três meses. 

Críticas 
Maia criticou declarações de técnicos do Ministério da Economia de que o projeto aprovado pela Câmara não 

previa contrapartidas de estados e municípios e que seria um “incentivo perverso” para os entes não cuidarem da 
arrecadação. 

“Fico pensando como alguém pode, em um momento desse, avaliar que porque está sendo recomposta a receita 

de estados e municípios, alguém vai pensar em chamar uma empresa e falar: 'vamos fazer uma esperteza aqui, eu 

vou diferir o seu imposto e depois a gente resolve. É para parecer uma queda maior de arrecadação para ter um 
benefício'. Isso não existe”, criticou. 

Segundo o presidente da Câmara, o governo exige que os deputados aprovem contrapartidas para os 
governadores, mas não faz o mesmo quando edita as Medidas Provisórias. 

“O governo editou uma MP de transferência de recursos para o Fundo Permanente dos Estados (FPE) e dos 

municípios (FPM). Eu estava tentando achar gatilho para controle de gastos de estados e municípios e não achei”, 
indagou. 

Maia disse ainda que o governo não tem coragem de bancar medidas como o congelamento de salário dos 
servidores e quer usar o parlamento como “barriga de aluguel”, que fica responsável pelas contrapartidas. 

“O que o governo não pode é tratar o parlamento como barriga de aluguel. Se ele tem uma proposta de 

congelamento de salários para União, estados e municípios, ele pode encaminhar essa proposta para o 

parlamento. Eu já disse ao ministro (Luiz Eduardo) Ramos (da Secretaria de Governo) que eu pauto a proposta, a 

urgência, pauto o mérito e vamos tocar a matéria”, disse. “A minha opinião é que o presidente não quer mandar 
essa proposta e se for assim, isso tem que ficar claro para a sociedade”, afirmou. 

Maia disse ainda que pretende votar na próxima semana a Medida Provisória (MP) 936/2020, que permite a 

suspensão do contrato de trabalho por até 60 dias. A MP também permite a redução na jornada de trabalho, em 

percentuais que podem variar de 25% a 70%, com redução nos salários. Para os casos de redução de jornada de 

trabalho e de salário, será pago um benefício emergencial com o percentual do seguro-desemprego equivalente ao 

percentual da redução. 

Maia disse que deve escolher o relator da MP até esta quarta, 15. Com as regras aprovadas para a tramitação de 

MPs no Congresso, não há a necessidade de a proposta tramitar em comissão mista e o relatório pode ser 
apresentado diretamente no plenário. 

De acordo com o Ministério da Trabalho e Emprego (MTE), nos casos de redução de jornada com pagamento do 

benefício emergencial, haverá a preservação do valor do salário-hora de trabalho pago pela empresa. O texto diz 

que a redução poderá ser feita por acordo individual, nos percentuais de 25%, para todos os trabalhadores, e de 
50% e 70% para os que recebem valor inferior ou igual a R$ 3.135. 

Para os trabalhadores que recebem mais de R$ 12.202,12 e com curso superior, os percentuais de redução serão 

pactuados entre as partes, sempre com o direito a recebimento do benefício emergencial. Por meio de acordo 

coletivo, a medida poderá ser pactuada com todos os empregados. O prazo máximo de redução em todas as 

situações é de 90 dias e a jornada de trabalho deverá ser restabelecida quando for decretado o fim do estado de 

calamidade pública. 

O texto diz ainda que o encerramento da redução da jornada deverá ocorrer após o encerramento do período 

pactuado no acordo individual ou antecipação pelo empregador do fim do período de redução pactuado. A MP diz 

ainda que o trabalhador terá garantia provisória no emprego durante o período de redução e após o 
restabelecimento da jornada por período equivalente ao da redução. 
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NA   BAHIA,   CRISE   DO   CORONAVÍRUS   JÁ  
REPRESENTA   R$   1,5   BILHÃO   DO   PIB   DO   ESTADO  

 
   admin     15   Abril,   2020  

Por:   João   Paulo   Almeida  

O   impacto   das   medidas   adotadas   para   conter   a   pandemia   do   novo   coronavírus   nas   operadoras  
de   turismo   brasileiras   já   soma   R$   3,9   bilhões   em   adiamentos   e   cancelamentos   de   viagens,   que  
já   passam   de   90%   até   maio.   A   informação   foi   divulgada   pela   Agência   Brasil.   O   dado   foi  
divulgado   ontem   (14)   pela   Associação   Brasileira   das   Operadoras   de   Turismo   (Braztoa),   que  
pede   a   implementação   rápida   de   políticas   públicas   de   apoio   ao   setor   turístico.  

Em   entrevista   ao   portal   Bahia   Econômica ,   o   presidente   da   ABIH   (Associação   Brasileira   da  
Indústria   de   Hotéis   )   Luciano   Lopes   afirmou   que   o   prejuízo   na   Bahia   passa   de   R$   1,5   bilhões.  
“Diante   desta   crise,   há   um   impacto   de   quase   R$   1,5   bi   no   PIB   da   Bahia   em   cada   mês   que  
perdurar   esta   crise.   Em   março,   Salvador   apresentou   a   taxa   de   ocupação   mais   baixa   da   história  
do   setor   hoteleiro.   Os   dados   evidenciam   que   até   o   dia   15   do   mês   a   ocupação   estava   em   ritmo  
normal.   Posteriormente   caiu   e   na   última   semana   chegou   a   4%.   As   reservas   dos   hotéis   foram  
reduzidas   a   praticamente   zero,   além   do   cancelamento   total   de   eventos,   o   que   evidencia   que   a  
crise   já   comprometeu   o   ano   de   2020”.  

As   operadoras   de   turismo   são   empresas   que   montam   pacotes   e   programas   de   viagens   que   são  
comercializados   pelas   agências.   A   perda   contabilizada   em   2020   já   equivale   a   cerca   de   25%   de  
todo   o   faturamento   das   operadoras   em   2019,   que   foi   de   R$   15,1   bilhões.   Os   adiamentos   e  
cancelamentos   já   atingem   63,5%   das   viagens   vendidas   para   junho,   e,   em   média,   26,9%   de  

https://bahiaeconomica.com.br/wp/author/admin/


todos   os   embarques   programados   para   o   segundo   semestre   de   2020.   O   impacto   se   estende   até  
2021,   ano   em   que   já   há   3,8%   de   viagens   adiadas   ou   canceladas.  

Os   cancelamentos   de   viagens   afetaram   98%   das   operadoras   ouvidas   pela   pesquisa,   e   36%  
delas   afirmam   que   o   percentual   de   embarques   cancelados   passou   de   75%   do   total   previsto.  

Foto   :   Fernando   Frazão/Agência   Brasil  
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RUI   NEGA   QUE   SALÁRIOS   DOS   SERVIDORES   PÚBLICOS   SERÃO  
CORTADOS  

 

   admin     14   Abril,   2020  

O   governador   da   Bahia,   Rui   Costa   (PT),   negou,   no   Papo   Correria   desta   terça   (14),   que   não   há  
previsão   de   corte   nos   salários   dos   servidores   públicos   do   estado,   por   conta   da   pandemia   do  
coronavírus.  

“Não   há   previsão   de   corte   nos   salários.   Espero   que   a   situação   não   se   agrave   a   esse   ponto.  
Estamos   fazendo   redução   de   custos,   por   isso,   peço   ajuda   dos   servidores   nesse   sentido”,   disse  
Rui.  
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SERVIDORES   DE   SP   TERÃO   13º   SALÁRIO   E   BÔNUS   SUSPENSO,  
ANUNCIA   DORIA  

 

   admin     14   Abril,   2020  

O   governador   de   São   Paulo,   João   Doria   (PSDB),   anunciou,   nesta   terça-feira   (14),   a   suspensão  
da   antecipação   de   pagamento   do   13º   salário   e   do   terço   de   férias   remuneradas   dos   servidores  
públicos   do   estado,   além   de   corte   dos   bônus   por   resultados.   No   caso   do   bônus,   o   pagamento  
será   feito   apenas   a   profissionais   da   saúde   e   integrantes   das   forças   de   segurança.  

As   medidas   anunciadas   fazem   parte   de   um   pacote   de   austeridade   econômica   e   corte   de  
despesas   do   estado   no   enfrentamento   à   pandemia   de   coronavírus.   De   acordo   com   Doria,   os  
cortes   têm   como   objetivo   garantir   o   “cumprimento   de   compromissos   financeiros   ao   longo   dos  
próximos   três   meses   e   assegurar   recursos   e   investimentos   nas   áreas   da   saúde   e   segurança  
pública”,   além   de   preservar   salários   e   empregos.  

A   previsão   do   governo   é   de   que   a   arrecadação   do   estado   tenha   queda   de   R$   10   bilhões   entre  
abril   e   junho,   período   que   deverá   abranger   o   pico   da   pandemia   em   São   Paulo.   As   medidas  
foram   definidas   por   decretos   publicados   no   Diário   Oficial   do   Estado   desta   terça-feira   (14).  

O   Estado   também   faz   negociações   para   interromper   o   pagamento   de   dívidas   bancárias   e   de  
precatórios   durante   a   crise.  
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Coronavírus  

Abertura   de   crédito   suplementar   destinado   à   Sesab   chega   a  
R$   170   milhões   em   uma   semana  

 
15   de   Abril   de   2020   às   06:43    Por:   Arquivo   BNews    Por:   Yasmin   Garrido    0comentários  

O   governador   Rui   Costa   (PT)   decretou,   pela   quarta   vez,   a   abertura   de   crédito  
suplementar   com   destinação   à   Secretaria   de   Saúde   do   Estado   da   Bahia  
(Sesab),   desta   vez   no   valor   de   R$   87,5   milhões.   Com   isso,   a   realocação   de  
valores   dos   orçamentos   Fiscal   e   da   Seguridade   Social   à   pasta   já   chegam   a   R$  
170   milhões.  

A   publicação   foi   feita   no   Diário   Oficial   desta   quarta-feira   (15)   e   ainda   prevê   a  
destinação   de   verba   à   Secretaria   de   Turismo.   A   abertura   de   crédito   suplementar  
nada   mais   é   do   que   a   realocação   de   verbas   de   uma   área   para   a   outra   por   parte  
de   um   governo.   Ou   seja,   dentro   do   orçamento   já   estipulado   para   aquele  
exercício,   é   possível,   diante   da   necessidade,   que   se   retire   peça   crédito  
suplementar   para   cobrir   as   despesas   extras   de   um   setor.  
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Coronavírus  

Pressionado   por   Maia   e   governadores,   Senado   deve   frustrar  
Guedes   em   pacote   a   estados  

 
15   de   Abril   de   2020   às   05:27    Por:    Agencia   Senado     Por:    Folhapress     0comentários  

Defendida   pela   equipe   econômica,   a   estratégia   de   insistir   em   um   pacote   mais   enxuto  
de   socorro   aos   estados   na   crise   do   novo   coronavírus   deve   esbarrar   na   articulação   de  
governadores   no   Senado.   A   Casa   no   Congresso   representa   os   estados.  

Chefes   de   Executivos   estaduais   recorrem   a   aliados   pela   liberação   de   dinheiro   para  
cobrir   até   despesas   obrigatórias,   como   salários.   O   recuo   da   economia   neste   ano   já  
afeta   as   contas   de   governadores   e   prefeitos.  

Líder   do   governo   no   Congresso,   o   senador   Eduardo   Gomes   (MDB-TO)   disse   que   a  
votação   expressiva   da   Câmara,   que   aprovou   um   plano   de   ajuda   mais   amplo   nesta  
segunda-feira   (13),   não   pode   ser   desprezada.  

Sob   críticas   do   governo   e   de   economistas,   o   presidente   da   Câmara,   Rodrigo   Maia  
(DEM-RJ),   conseguiu   aprovar,   por   431   votos   a   70,   o   projeto   de   auxílio   mais   vantajoso  
a   governadores   e   prefeitos.   O   plano   não   exige   medidas   de   ajuste   nas   contas  
públicas,   como   controle   das   despesas   com   servidores.  



Nesta   terça,   um   dia   após   a   derrota,   o   presidente   Jair   Bolsonaro   (sem   partido)   se  
reaproximou   do   presidente   do   Senado,   Davi   Alcolumbre   (DEM-AP),   para   tentar  
costurar   na   Casa   uma   solução.   "Conversei   com   ele   [Alcolumbre]   esta   manhã   [terça].  
Vai   votar,   mas   não   deve   ser   nesta   semana",   afirmou   Bolsonaro.  

Vetar   um   projeto   de   socorro   ao   enfrentamento   da   pandemia   teria   um   desgaste  
político   muito   alto.   O   veto   foi   sugerido   pelo   ministro   Paulo   Guedes   (Economia)   caso   o  
governo   não   consiga   desidratar   a   proposta   encampada   por   Maia.  

O   ministro   insiste   em   uma   versão   que   prevê   uma   transferência   de   recursos   menor  
que   a   definida   pela   Câmara   e,   em   troca,   amplia   a   suspensão   de   pagamento   de  
dívidas   com   a   União   e   com   bancos   federais.  

O   pacote   defendido   pelo   governo   soma   R$   77,4   bilhões,   sendo   R$   40   bilhões   de  
repasses   diretos   aos   estados   e   municípios,   ou   seja,   dinheiro   no   caixa   de  
governadores   e   prefeitos   para   o   enfrentamento   da   crise.  

A   proposta   da   Câmara   teria   um   impacto   de   R$   89,6   bilhões,   sendo   que   R$   80   bilhões  
seriam   de   compensação   da   União   pelas   perdas   de   ICMS   (imposto   estadual)   e   ISS  
(municipal)   diante   da   crise   econômica,   segundo   cálculos   de   líderes.  

Alcolumbre   passou   a   negociar   com   o   governo   o   envio   de   um   projeto   para   substituir   o  
texto   aprovado   pelos   deputados.   A   ideia   é   manter   alguns   dispositivos   da   proposta   da  
Câmara,   como   a   suspensão   das   dívidas   com   bancos   públicos.  

O   presidente   do   Senado   também   sinalizou   que   espera   um   aceno   de   Maia   no   sentido  
de   votar   medidas   já   aprovadas   pelos   senadores,   como   a   ampliação   do   auxílio  
emergencial   (R$   600)   e   de   crédito   para   micro   e   pequenas   empresas.  

"Não   vamos   pautar   o   projeto   que   eles   [deputados]   votaram   ontem.   Agora   é   princípio  
da   reciprocidade",   disse   Alcolumbre.  

Se   o   Senado   não   apresentar   um   novo   projeto   e   fizer   alterações   na   proposta  
encaminhada   pela   Câmara,   a   palavra   final   é   dos   deputados   que   tendem   a   manter   um  
pacote   aos   estados   mais   amplo   do   que   deseja   o   Ministério   da   Economia.   Maia   trava  
um   embate   com   Guedes   e   ministros   que   cuidam   da   articulação   política   desde   a  
semana   passada.  

O   governo   chegou   a   abrir   canal   de   negociação   direta   com   líderes   da   Câmara,  
escanteando   o   presidente   da   Casa,   que   assumia   a   linha   de   frente   do   plano   de  
socorro.  



As   críticas   a   Maia   não   cessaram   mesmo   após   ele   recuar   na   ideia   de   ampliar   a  
margem   de   endividamento   dos   governadores   (inclusive   os   que   já   estão   com   baixa  
capacidade   de   pagamento)   e   abrir   mão   de   um   dispositivo   que   poderia   beneficiar   o  
estado   do   Rio   de   Janeiro,   em   recuperação   judicial.  

A   proposta   do   presidente   da   Câmara   privilegia   os   estados   do   Sul   e   Sudeste   na  
distribuição   do   dinheiro.   Segundo   estimativas   da   equipe   econômica,   60%   da  
transferência   direta   da   União   para   recompor   ICMS   iria   para   Minas   Gerais,   Rio   Grande  
do   Sul,   Paraná,   além   de   Rio   de   Janeiro   e   São   Paulo.  

Nesses   dois   últimos   estados,   os   governadores   WIlson   Witzel   (PSC-RJ)   e   João   Doria  
(PSDB-SP)   tentaram   se   capitalizar   politicamente   com   a   pandemia   ao   assumir  
posicionamento   público   contra   a   postura   de   Bolsonaro   no   combate   ao   coronavírus.  

Maia   se   alinhou   a   ambos,   sustentando   ainda   um   modelo   de   divisão   de   recursos  
menos   vantajoso   ao   Norte   e   Nordeste.   Para   o   governo,   o   amplo   repasse   a  
governadores   desestimularia   o   fim   de   medidas   restritivas   por   causa   da   Covid-19   e  
que,   na   avaliação   de   Bolsonaro,   estendem   a   crise   econômica.  

Nesta   terça,   Maia   contestou   a   contraproposta   do   governo   e   acusou   a   equipe  
econômica   de   usar   dados   distorcidos   para   atacar   o   projeto   aprovado   pelos  
deputados.  

"O   que   o   governo   quer   fazer,   do   meu   ponto   de   vista,   é   criar   um   conflito   político  
federativo   que   deveria   ser   deixado   para   outro   momento.   As   eleições   nacionais  
acontecerão   em   2022."  

Para   o   presidente   da   Câmara,   a   conta   do   governo   de   oferecer   R$   40   bilhões   de  
repasses   diretos   a   estados   e   municípios   está   inflada,   pois   contabiliza   recursos  
destinados   à   saúde.   Segundo   ele,   a   ideia   tem   que   ser   manter   o   funcionamento   da  
máquina   pública   em   tempos   de   forte   retração   na   receita.  

A   equipe   econômica   questiona   o   período   da   ajuda   a   governadores   e   prefeitos.   O  
projeto   da   Câmara   prevê   repasses   por   seis   meses.   O   governo   defende   três   meses,  
mesmo   intervalo   previsto   para   socorro   a   trabalhadores   informais   e   empresas  
paralisadas.Guedes   estima   que   R$   40   bilhões   são   necessários   para   suprir   a  
demanda   na   crise.  

Porém,   esse   valor   poderia   ser   elevado   após   avaliação   a   ser   feita   em   meio   à  
pandemia.  



O   modelo   de   repasse   aprovado   pela   Câmara   é   baseado   na   compensação   de   ICMS   e  
ISS.   Ou   seja,   dependerá   da   queda   em   cada   mês   registrada   pelos   estados   e  
municípios.  

Assim,   o   governo   federal   transferiria   o   valor   para   que   a   arrecadação   permaneça   no  
mesmo   patamar   do   ano   passado.   Para   a   equipe   econômica,   isso   não   dá  
previsibilidade   de   gastos.  

Segundo   o   Ministério   da   Economia,   em   caso   de   queda   de   10%   da   receita,   o   gasto  
seria   de   R$   30   bilhões   (por   seis   meses).   O   desembolso   subiria   para   R$   85,5   bilhões  
em   seis   meses   de   receita   30%   menor.   Se   a   arrecadação   cair   pela   metade,   o   gasto  
seria   de   R$   142,5   bilhões,   nos   termos   do   projeto   aprovado   pela   Câmara.  

Para   o   coordenador   do   Comsefaz   (Comitê   Nacional   dos   Secretários   de   Fazenda),  
Rafael   Fonteles,   o   plano   aprovado   na   Câmara   atende   apenas   a   uma   parte   das  
necessidades   dos   governadores   e   prefeitos.  

"Estados   e   municípios   precisam   de   muito   mais   recurso",   disse.  

Fonteles   defende   ampliação   do   limite   de   endividamento,   mais   repasses   do   governo  
federal,   novas   linhas   de   financiamento,   além   da   postergação   do   pagamento   de  
empréstimos   internacionais   e   precatórios   (dívidas   a   pessoas   físicas   ou   empresas   por  
decisão   judicial).  
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Coronavírus  

Proposta   do   governo   para   estados   'não   faz   sentido',   diz  
Meirelles  

 
15   de   Abril   de   2020   às   07:50    Por:    Gilberto   Júnior   /   Bocão   News     Por:    Folhapress*     0comentários  

Secretário   de   Fazenda   e   Planejamento   de   São   Paulo,   o   ex-ministro   Henrique  
Meirelles   afirmou   que   "não   faz   sentido"   a   proposta   do   governo   federal   para  
compensar   a   queda   de   arrecadação   dos   estados   com   a   crise   do   coronavírus.  

Ele   disse   que,   uma   vez   que   a   dimensão   e   a   duração   da   recessão   são   imprevisíveis,   o  
plano   não   pode   valer   por   apenas   três   meses   e   não   deve   prever   um   teto   de   repasses  
aos   governos   locais   -como   quer   o   ministro   da   Economia,   Paulo   Guedes.  

"Não   sabemos   qual   será   a   duração   e   o   tamanho   da   recessão.   São   questões   que   não  
dependem   da   nossa   decisão.   Vamos   fazer   um   acordo   com   quem?   Com   Deus?",  
declarou   Meirelles   à   reportagem.   "Não   podemos   combinar   que   a   pandemia   só   vai  
durar   três   meses.   Se   demorar   mais,   vai   custar   mais,   nao   só   em   termos   de   recursos  
do   Tesouro,   mas   em   termos   de   vidas   humanas."  

O   secretário   defendeu   o   projeto   de   socorro   que   foi   aprovado   pela   Câmara   na  
segunda-feira   (13)   e   criticado   pela   equipe   econômica   do   governo   federal.  



O   texto   determina   que   a   União   repasse   recursos   aos   estados   e   municípios,   por   seis  
meses,   como   forma   de   compensação   pelas   perdas   com   o   recolhimento   de   ICMS  
(imposto   estadual)   e   ISS   (imposto   municipal),   provocadas   pela   paralisação   de  
atividades   econômicas   no   combate   ao   coronavírus.  

A   equipe   do   ministro   Paulo   Guedes,   no   entanto,   insiste   em   uma   proposta   que   prevê  
uma   transferência   menor   de   recursos,   por   apenas   três   meses.  

"O   governo   tem   o   direito   de   fazer   isso.   O   que   os   estados   apontam   é   que   isso   não   faz  
sentido.   Não   cabe   aos   estados   determinar   que   vamos   encerrar   o   isolamento   na   data  
tal   e   que   a   economia   voltará   ao   normal   imediatamente",   afirmou   Meirelles.  

Líderes   da   Câmara,   onde   o   projeto   foi   aprovado   por   ampla   maioria,   calculam   em   R$  
80   bilhões   os   repasses   que   serão   feitos   nos   próximos   meses,   mas   o   texto   não  
estabelece   um   teto   para   essas   compensações.  

O   Ministério   da   Economia   afirma   que   esse   modelo   não   dá   previsibilidade   aos   gastos.  
Em   caso   de   queda   de   10%   da   receita,   a   despesa   seria   de   R$   30   bilhões.   O  
desembolso   subiria   para   R$   85,5   bilhões   em   seis   meses   se   a   receita   for   30%   menor.  
Caso   a   arrecadação   caia   pela   metade,   o   gasto   seria   de   R$   142,5   bilhões,   nos   termos  
do   projeto   aprovado   pela   Câmara.  

O   governo   apresentou   nesta   terça   um   pacote   alternativo   de   medidas,   no   valor   de   R$  
77,4   bilhões   –sendo   R$   40   bilhões   de   repasses   diretos   aos   estados   e   municípios,   R$  
22,6   bilhões   de   suspensão   de   dívidas   com   a   União   e   R$   14,8   bilhões,   de   dívidas   com  
bancos   públicos   federais.  

"A   crítica   que   se   faz,   de   que   não   se   sabe   o   valor   [dos   repasses],   também   não   faz  
sentido",   reagiu   Meirelles.  

"Todos   estamos   trabalhando   pra   ser   o   menor   possível.   Se   durar   mais,   a   tragédia  
humana   será   maior   e   a   consequencia   econômica   também.   A   sociedade   brasileira   vai  
ter   que   enfrentar.   Vai   aumentar   a   dívida?   Vamos   ter   que   enfrentar   esse   problema."  

O   secretário,   subordinado   ao   governador   João   Doria   (PSDB),   diz   considerar   "correta  
e   equilibrada"   a   versão   de   socorro   aos   estados   aprovada   pela   Câmara.   O   texto   ainda  
precisa   ser   aprovado   pelo   Senado   e   pode   ser   vetado   pelo   presidente   Jair   Bolsonaro  
(sem   partido).  

"O   projeto   não   permite   um   aumento   das   despesas   dos   estados.   Pelo   contrário,  
porque   não   aumenta   o   limite   de   crédito.   Houve   falatório   sobre   isso   antes,   mas   os  



estados   não   propuseram   isso",   declarou,   acrescentando   que   o   texto   veda   também   a  
concessão   de   subsídios   fiscais   pelos   governos   locais.  

Em   confronto   político   com   Doria,   o   presidente   Jair   Bolsonaro   já   insinuou   que   não  
daria   ajuda   financeira   a   governadores   que   impuseram   medidas   de   isolamento,   com  
impacto   sobre   a   economia   e   a   arrecadação.  

"Quer   agora   vir   para   cima   de   mim?   Não,   ele   tem   que   se   responsabilizar   pelo   que   ele  
fez",   disse   Bolsonaro   no   dia   2   de   abril,   referindo-se   a   um   pedido   de   compensação  
feito   por   governadores   numa   carta   assinada   por   Doria.   "Não   vai   cair   no   meu   colo  
essa   responsabilidade."  

Meirelles   defendeu   as   medidas   de   isolamento   e   disse   que   as   consequências  
econômicas   também   são   negativas   para   os   estados.   "Ninguém   tomou   uma   atitude  
simplesmente   pela   vontade   de   diminuir   a   atividade   econômica.   Elas   foram  
necessárias   para   proteger   a   população",   afirmou.  

Leia   Mais  
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Impostos,   tributos   e   contribuições:   veja   o   que   foi  
adiado,   suspenso   ou   reduzido   durante   a   pandemia  

Mudanças   beneficiam   não   só   empresas,   mas   também   pequenos  
negócios,   microempreendedores   individuais,   empregadores   de  
trabalhadores   domésticos   e   pessoas   físicas.  
Por   Darlan   Alvarenga,   G1  
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governo   anunciou   uma   série   de   medidas   tributárias   que   adia,   suspende   ou  
altera   o   valor   a   ser   recolhido   aos   cofres   públicos   e   também   os   prazos   de  
pagamento   ou   entrega   de   declarações.  

● Medidas   econômicas   na   crise   do   coronavírus:   veja   perguntas   e  
respostas  

● Coronavírus:   veja   as   medidas   econômicas   já   anunciadas   pelo  
governo   federal   e   pelo   BC  

As   mudanças   atingem   e   beneficiam   não   só   empresas,   mas   também  
pequenos   negócios,   microempreendedores   individuais,   empregadores   de  
trabalhadores   domésticos   e   pessoas   físicas.  
O   conjunto   de   medidas   inclui:  

1. Prorrogação   do   pagamento   dos   tributos   do   Simples   Nacional  
2. Adiamento   e   parcelamento   do   FGTS   dos   trabalhadores  
3. Adiamento   do   PIS,   Pasep,   Cofins   e   da   contribuição   previdenciária  
4. Redução   da   contribuição   obrigatória   ao   Sistema   S  
5. Redução   do   IOF   sobre   operações   de   crédito  

https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/04/03/medidas-economicas-na-crise-do-coronavirus-veja-perguntas-e-respostas.ghtml
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6. Prorrogação   do   prazo   de   entrega   da   declaração   do   Imposto   de  
Renda  

7. Redução   de   IPI   de   produtos   médico-hospitalares  
8. Redução   de   imposto   de   importação   de   produtos   médico-hospitalares  
9. Prorrogação   da   validade   de   certidões   de   débitos   e   créditos  

tributários  
Veja   abaixo   o   que   já   foi   anunciado   até   o   momento,   por   tributo:  

--:--/--:--  

 

Entenda   as   medidas   econômicas   anunciadas   para   pessoas   físicas   e  
jurídicas  

1.   Prorrogação   do   pagamento   dos   tributos   do  
Simples   Nacional  
O   governo   prorrogou,   por   6   meses,   o    prazo   para   pagamento   dos  
tributos   federais   no   âmbito   do   Simples   Nacional ,   relativos   aos   períodos  
de   março,   abril   e   maio.   A   medida   vale   para   pequenas   empresas   e   também  
se   aplica   aos   Microempreendedores   Individuais   (MEIs).   Assim:  

● a   apuração    março ,   que   seria   paga   em   20   de   abril,   fica   com  
vencimento    para   20   de   outubro ;  

● a   apuração   de    abril ,   que   seria   paga   em   20   de   maio,   fica   com  
vencimento    para   20   de   novembro ;  

● a   apuração   de    maio ,   que   seria   paga   em   22   de   junho,   fica   com  
vencimento    para   21   de   dezembro .  

https://g1.globo.com/economia/pme/noticia/2020/03/18/comite-aprova-prorrogacao-do-pagamento-de-tributos-do-simples-nacional.ghtml
https://g1.globo.com/economia/pme/noticia/2020/03/18/comite-aprova-prorrogacao-do-pagamento-de-tributos-do-simples-nacional.ghtml


Já   os    tributos   estaduais   e   municipais   (ICMS   e   ISS)    do   Simples   foram  
prorrogados   por   90   dias,   ficando   assim:  

● a   apuração    março ,   que   seria   paga   em   20   de   abril,   fica   com  
vencimento    para   20   de   julho ;  

● a   apuração   de    abril ,   que   seria   paga   em   20   de   maio,   fica   com  
vencimento    para   20   de   agosto ;  

● a   apuração   de    maio ,   que   seria   paga   em   22   de   junho,   fica   com  
vencimento    para   21   de   setembro .  

Foi   prorrogado   também   o   prazo   de   apresentação   da    Declaração   de  
Informações   Socioeconômicas   e   Fiscais   (Defis)    para   as   empresas   do  
Simples   Nacional   e   da    Declaração   Anual   Simplificada   para   o  
Microempreendedor   Individual   (DASN-Simei) ,   referentes   ao   ano  
calendário   de   2019.   O   prazo   agora   se   estenderá    até   o   dia   30   de   junho .  

2.   Adiamento   e   parcelamento   do   FGTS   dos  
trabalhadores  
Foi   autorizado   o    adiamento   e   pagamento   parcelado   do   depósito   do  
Fundo   de   Garantia   por   Tempo   de   Serviço   (FGTS)    dos   trabalhadores.   O  
pagamento   poderá   ser   feito   só   a   partir   de   julho,   em   6   parcelas   fixas .  
Todos   os   empregadores,   inclusive   o   empregador   de   trabalhador  
doméstico,   poderão   se   beneficiar   da   medida.   Funcionará   assim:  

● fica   suspensa   a   obrigatoriedade   do   recolhimento   referente   aos  
períodos   de   março,   abril   e   maio,   com   vencimento   em   abril,   maio   e  
junho;  

● Para   ter   direito   ao   benefício,   o   empregador   é   obrigado   a   declarar   as  
informações   no   eSocial   até   o   dia   7   de   cada   mês   e   a   emitir   a   guia   de  
recolhimento   do   Documento   de   Arrecadação   (DAE);  

● o   recolhimento   do   FGTS   poderá   ser   feito   em   6   parcelas   fixas   com  
vencimento   no   dia   7   de   cada   mês,   com   início   em   julho   e   fim   em  
dezembro.  

3.   Adiamento   do   PIS,   Pasep,   Cofins   e   da  
contribuição   previdenciária  
O   governo   adiou   o    pagamento   do   PIS,   Pasep,   Cofins   e   também   da  
contribuição   previdenciária   patronal    de   empresas   e   empregadores   de  
trabalhadores   domésticos.   O    vencimento   de   abril   e   maio,   relativo   às  
competências   de   março   e   abril,   passou   para   agosto   e   outubro .  
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O   governo   estima   que   são   R$   80   bilhões   que   ficarão   no   caixa   dessas  
empresas   com   esta   postergação.  
 

4.   Redução   da   contribuição   obrigatória   ao  
Sistema   S  
As   contribuições   obrigatórias   das   empresas   ao   Sistema   S   serão    reduzidas  
em   50%   por   3   meses .   A   estimativa   é   que   as   empresas   deixem   de   pagar  
R$   2,2   bilhões   no   período.   Serão   afetadas   pela   medida   as   seguintes  
instituições:   Senai,   Sesi,   Sesc,   Sest,   Sescoop,   Senac,   Senat   e   Senar.  
Os   percentuais   de   contribuição,   que   até   então   variavam   de   0,2%   a   2,5%,  
passam   a   ser   os   seguintes:  

● Sescoop:   1,25%  
● Sesi,   Sesc   e   Sest:   0,75%  
● Senac,   Senai   e   Senat:   0,5%  
● Senar:   1,25%   a   contribuição   incidente   sobre   a   folha   de   pagamento;  

0,125%   da   contribuição   incidente   sobre   a   receita   da   comercialização  
da   produção   rural   devida   pelo   produtor   rural   pessoa   jurídica   e   pela  
agroindústria;   e   0,1%   da   contribuição   incidente   sobre   a   receita   da  
comercialização   da   produção   rural   devida   pelo   produtor   rural   pessoa  
física   e   segurado   especial  
 

5.   Redução   do   IOF   sobre   operações   de   crédito  
O   governo   também    reduziu   a   zero   –   por   90   dias    –   a    cobrança   do  
Imposto   sobre   Operações   Financeiras   (IOF)   sobre   operações   de  
crédito .   A   alíquota   era   de   3%   ao   ano.  
 
O   benefício   vale   para   as   operações   de   crédito   contratadas   entre   3   de   abril  
e   3   de   julho.   Com   a   medida,   o   governo   deixará   de   arrecadar   R$   7   milhões,  
segundo   estimativa   da   Receita   Federal.  

6.   Prorrogação   do   prazo   de   entrega   da  
declaração   do   Imposto   de   Renda  
Em   razão   da   pandemia,   a   Receita   Federal   prorrogou   o   prazo   de   entrega  
da   declaração   de   Imposto   de   Renda   da   Pessoa   Física   (IRPF)   por   60   dias.  
O    prazo   final   passou   de   30   de   abril   para   30   de   junho .  
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Também   foi   prorrogado   para   o   dia   30   de   junho   o   prazo   para   a  
apresentação   da   Declaração   Final   de   Espólio   e   da   Declaração   de   Saída  
Definitiva   do   País   para   estrangeiros   ou   brasileiros   que   moram   no   exterior.  
 

7.   Redução   de   IPI   de   produtos  
médico-hospitalares  
Decreto   do   governo   federal    zerou   até   30   de   setembro   as   alíquotas   do  
Imposto   sobre   Produtos   Industrializados   (IPI)    de   artigos   de   laboratório  
ou   de   farmácia,   luvas,   termômetros   clínicos   e   outros   produtos   utilizados   na  
prevenção   e   tratamento   do   coronavírus.  
 
A   renúncia   fiscal   decorrente   desta   medida   é   estimada   em   R$   26,6   milhões.  
 

8.   Redução   de   imposto   de   importação   de  
produtos   médico-hospitalares  
O   governo   federal   zerou   tarifas   de   importação   de   produtos   farmacêuticos   e  
equipamentos   médico-hospitalares   utilizados   no   combate   ao   novo  
coronavírus.   O    período   com   alíquotas   zeradas   vai   até   30   de   setembro .  
Conforme   o   Ministério   da   Economia,    61   itens    ficam   com   a   tarifa   de  
importação   zerada.  
 
A   lista   abrange   itens   que   tinham   tarifas   de   importação   de   até   35%,  
incluindo   kits   para   testes   de   coronavírus,   luvas   de   proteção,   termômetros   e  
agulhas,   equipamentos   de   intubação   e   aparelhos   de   respiração   artificial  
(ventiladores).  
 

9.   Prorrogação   da   validade   de   certidões   de  
débitos   e   créditos   tributários  
Foi   anunciada   também   a    prorrogação   por   90   dias   do   prazo   de   validade  
das   Certidões   Negativas   de   Débitos   (CND)   e   das   Certidões   Positivas  
com   Efeitos   de   Negativas   (CNEND)    já   emitidas,   ambas   relativas   à  
Créditos   Tributários   federais   e   à   Divida   Ativa   da   União.  

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/noticias/2020/abril/decreto-amplia-lista-de-produtos-medico-hospitalares-com-ipi-zerado
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/noticias/2020/abril/decreto-amplia-lista-de-produtos-medico-hospitalares-com-ipi-zerado
https://g1.globo.com/bemestar/coronavirus/noticia/2020/03/26/governo-facilita-importacao-de-medicamentos-e-seringas-usados-no-combate-ao-novo-coronavirus.ghtml
https://g1.globo.com/bemestar/coronavirus/noticia/2020/03/26/governo-facilita-importacao-de-medicamentos-e-seringas-usados-no-combate-ao-novo-coronavirus.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/03/24/governo-prorroga-validade-de-certidoes-negativas-de-debito-ja-emitidas.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/03/24/governo-prorroga-validade-de-certidoes-negativas-de-debito-ja-emitidas.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/03/24/governo-prorroga-validade-de-certidoes-negativas-de-debito-ja-emitidas.ghtml


Essas   duas   certidões   são   necessárias   para   que   as   pessoas   jurídicas  
exerçam   uma   série   de   atividades,   como,   por   exemplo,   participar   de  
licitações   ou   obter   financiamentos.  
 

O   que   não   mudou   ou   não   tem   definição  
Nada   mudou   até   o   momento   nos   prazos   e   regras   em   tributos   como   o  
Imposto   sobre   a   Renda   (IR)   das   empresas   e   da   Contribuição   Social   sobre  
o   Lucro   Líquido   (CSLL).  
 
“O   governo   federal   veio   concedendo,   paulatinamente,   medidas  
pretendendo   aliviar   os   encargos   tributários   das   empresas.   Iniciou   com   as  
micro   e   pequenas   empresas,   postergando   os   tributos   recolhidos   no   regime  
do   Simples   Nacional,   depois   com   os   tributos   que   incidem   sobre  
mercadorias   importantes   para   o   combate   à   pandemia   e,   por   último,   lançou  
um   pacote   mais   abrangente   que   incide   sobre   as   demais   empresas",   afirma  
Felipe   Fleury,   sócio   da   área   tributária   do   Zockun   &   Fleury   Advogados.   
"Mas   nem   todos   os   tributos   foram   postergados.   Por   isso,   muitas   empresas  
continuam   com   o   seu   pleito   perante   o   poder   judiciário,   para   que   esses  
tributos   também   sejam   postergados".  
 
No   âmbito   estadual   e   municipal,   em   meio   ao   temor   de   queda   na  
arrecadação,   foram   prorrogados   os   pagamento   do   ICMS   e   do   Imposto  
Sobre   Serviço   de   Qualquer   Natureza   (ISS)   apenas   para   empresas   e  
Microempreendedores   Individuais   (MEI)   que   estejam   enquadradas   no  
Simples   Nacional .  
 

● Câmara   aprova   projeto   que   repõe   a   estados   e   municípios  
perdas   com   ICMS   e   ISS  

● Governo   propõe   R$   127,3   bilhões   para   estados   e   municípios  
como   alternativa   a   texto   da   Câmara  
 

Algumas   prefeituras   decidiram   adiar   o   cronograma   de   pagamento   do   IPTU  
(Imposto   sobre   Propriedade   Predial   e   Territorial   Urbana),   mas   em   diversas  
capitais   nada   mudou.   Em   São   Paulo,   o   prefeito   Bruno   Covas   (PSDB)   disse  
que    é   contra   a   prorrogação   ou   isenção   de   IPTU .  

 

https://g1.globo.com/economia/pme/noticia/2020/03/18/comite-aprova-prorrogacao-do-pagamento-de-tributos-do-simples-nacional.ghtml
https://g1.globo.com/politica/noticia/2020/04/13/camara-aprova-texto-base-de-projeto-que-recompoe-icms-e-iss-para-estados-e-municipios.ghtml
https://g1.globo.com/politica/noticia/2020/04/13/camara-aprova-texto-base-de-projeto-que-recompoe-icms-e-iss-para-estados-e-municipios.ghtml
https://g1.globo.com/politica/noticia/2020/04/14/governo-propoe-auxilio-de-r-127-7-bilhoes-para-estados-e-municipios-na-crise-do-coronavirus.ghtml
https://g1.globo.com/politica/noticia/2020/04/14/governo-propoe-auxilio-de-r-127-7-bilhoes-para-estados-e-municipios-na-crise-do-coronavirus.ghtml
https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/2020/04/07/prefeitura-e-contra-isencao-de-iptu-diz-covas-sobre-projeto-de-lei-que-propoe-plano-economico-contra-coronavirus.ghtml
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Rui   diz   que   não   há   previsão   para   corte   de   salários  
de   servidores   e   prevê   multa   para   estabelecimentos  

Estabelecimentos   que   descumprirem   a   lei   que   determina   que   os  
funcionários   usem   máscaras   terão   que   arcar   com   multa   alta,   de  
acordo   com   governador.  
Por   TV   Bahia  

15/04/2020   06h00    Atualizado   há   4   horas  

 

 
Governador   Rui   Costa   conversou   com   internautas   na   noite   desta  
terça-feira   —   Foto:   Reprodução/TV   Bahia  
Após   a   publicação,   no   Diário   Oficial   desta   terça-feira   (14),   da   lei   que  
determina   a   obrigatoriedade   do   uso   de   máscara   no   local   de   trabalho,   o  
governador   da   Bahia,   Rui   Costa,   avisou   que   o   valor   da   multa   para   quem  
descumprir   a   determinação   será   alto.  

● Coronavírus:   o   que   se   sabe   sobre   o   novo   vírus  
● Veja   o   que   é   #FATO   ou   #FAKE   sobre   o   coronavírus  

https://g1.globo.com/bemestar/coronavirus/noticia/2020/02/27/o-que-se-sabe-e-o-que-ainda-e-duvida-sobre-o-coronavirus.ghtml
https://g1.globo.com/fato-ou-fake/noticia/2020/01/28/veja-o-que-e-fato-ou-fake-sobre-o-coronavirus.ghtml


● Veja   perguntas   e   respostas   sobre   a   doença  
De   acordo   com   a   nova   lei,   os   empregadores   devem   fornecer   e   fiscalizar   o  
uso   das   máscaras   por   seus   funcionários   em   estabelecimentos   comerciais,  
industriais,   bancários,   no   transporte   rodoviário,   metroviário   e   de  
passageiros   em   geral,   tanto   público   quanto   privado.  
 
Em    conversa   pelas   redes   sociais ,   realizada   na   noite   desta   terça   para  
tirar   dúvidas   da   população,   Rui   afirmou   o   valor   será   definido   em   breve.  
“Estou   definindo   daqui   a   pouco   o   valor   da   multa.   Não   temos   braço   para  
fiscalizar   todas   as   unidades.   O   valor   da   multa   vai   ser   alto,   porque,   como  
não   temos   braço,   as   pessoas   serão   fiscalizadas   por   amostragem.   Vamos  
aplicar   multas   altas   para   as   pessoas   tomarem   consciência”,   disse.  
A   máscara   fornecida   pelos   empregadores   pode   ser   de   tecido,   oriunda   de  
produção   caseira.   A   lei   passa   a   valer   72   horas   após   a   publicação   no   Diário  
Oficial.  
 
O   governador   da   Bahia   tranquilizou   os   servidores   públicos   em   relação   a  
cortes   nos   salários.   De   acordo   com   Rui   Costa,   ainda   não   há,   no   momento,  
previsão   de   que   isso   aconteça.  
 
“Até   o   momento,   não   há   previsão   de   corte   nos   salários.   O   que   estamos  
buscando   é   redução   de   custeio.   Mas   não   temos,   no   horizonte   de   curto  
prazo,   o   corte   de   salários.   Espero   que   isso   não   venha   a   acontecer.   Peço  
ajuda   de   todos   os   servidores   na   economia   das   despesas”,   afirmou.  
Rui   também   informou   que   está   fazendo   esforço   para   que   os   órgãos   dos  
três   poderes   (Executivo,   Legislativo   e   Judiciário)   reduzam   os   gastos  
públicos.  
 
“Estamos   cortando   coisas.   Vamos   cortar   muito   mais.   Estou   marcando   uma  
reunião   com   todos   os   poderes   para   que   a   gente   possa   conversar   sobre   a  
redução   de   custeio,   de   cortes   de   despesas   que   não   sejam   estritamente  
essenciais,   já   que   a   arrecadação   vai   cair   drasticamente.   Estamos  
preparando   um   conjunto   de   ações”,   disse.  
 
Rui   Costa   ainda   falou   sobre   o   fornecimento   de   máscaras   para   pessoas   de  
baixa   rendas,   confeccionadas   por   costureiras   contratadas   pelo   Estado.  

https://especiais.g1.globo.com/bemestar/2020/coronavirus/?_ga=2.14864051.402998604.1586689287-562041700.1584962074
https://g1.globo.com/ba/bahia/noticia/2020/04/14/rui-costa-diz-que-negocia-com-bancos-e-supermercados-para-implementar-vale-alimentacao-para-estudantes.ghtml


“Estamos   com   um   grupo   de   costureiras   contatadas   pelo   Governo.   A   ideia   é  
chegar   a   3   milhões.   Vamos   começar   entregando   a   pessoas   mais   pobres  
que   precisam   estar   nas   ruas   para   garantir   o   seu   sustento.   Agora,   não   é  
para   esperar   por   essa.   Se   você   conhece   alguém   que   costura,   peça   a   ela”,  
disse.  
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Gasolina nas refinarias atinge menor 

patamar em ao menos 15 anos 

ECONOMIA 

Os preços da gasolina e do diesel nas refinarias da Petrobras chegaram nesta quarta-feira 

(15) ao menor valor desde ao menos 2005, segundo dados compilados pelo CBIE (Centro 

Brasileiro de Infraestrutura) e corrigidos pela inflação do período. 

Na terça (14), a estatal anunciou cortes de 8% no preço da gasolina e 6% no preço do diesel, 

acompanhando o recuo das cotações internacionais do petróleo em meio à pandemia do novo 

coronavírus. No primeiro caso, é o décimo corte do ano. No segundo, o nono. 

Desde o início de janeiro, a gasolina já caiu 48% nas refinarias da Petrobras, chegando nesta 

quarta a R$ 0,99 por litro. O diesel tem queda acumulada de 35% e é vendido, em média, a 

R$ 1,52 por litro. No início de 2005, os produtos eram vendidos pela estatal, em valores 

corrigidos, a R$ 1,92 e R$ 2,14 por litro, respectivamente. 

O movimento reflete o excedente global de petróleo e combustíveis, fruto da redução da 

demanda e de divergência entre os exportadores sobre cortes na produção, que levou a 

cotação do Brent, referência internacional de preços, ao menor valor em 18 anos na terceira 

semana de março. 

Com possibilidade de acordo entre Arábia Saudita e Rússia, os dois maiores exportadores, as 

cotações se recuperaram nas últimas semanas. Nesta terça, porém, voltaram a cair: 

negociado em Londres, o barril do Brent fechou o pregão a US$ 29,60 (R$ 152), 6,74% a 

menos que no dia anterior. 

Antes do ciclo de queda atual, o momento anterior de gasolina mais barata nas refinarias da 

Petrobras ocorreu em julho de 2017, quando o litro do combustível foi vendido a R$ 1,38, em 



valores corrigidos pela inflação. No caso do diesel, o menor preço foi verificado em agosto de 

2017: R$ 1,69. 

Naquele ano, os preços o petróleo era negociado na casa dos US$ 50 por barril (cerca de R$ 

155 pela cotação da época), valor que levou a Opep (Organização dos Países Exportadores 

de Petróleo) a promover cortes de produção. 

No ano seguinte, com a disparada das cotações internacionais, os preços nas refinarias 

tiveram alta histórica, cenário que levou à greve dos caminhoneiros que paralisou o país por 

duas semanas. Em maio daquele ano, chegou a sair das refinarias da estatal a R$ 2,55 por 

litro. A gasolina atingiu o pico de R$ 2,38 em setembro. 

Ao contrário de outros ciclos de queda no passado, o atual não chegará a beneficiar muitos 

consumidores, já que grande parte da população vive em estados ou municípios com 

restrições à movimentação. “É um momento inédito, que preços baixos e consumo baixo”, diz 

o diretor do CBIE, Adriano Pires. 

No Brasil, as primeiras semanas de isolamento derrubaram as vendas de gasolina em 60%, 

segundo estimativas da Petrobras. Para evitar gargalos na infraestrutura de armazenagem, a 

Petrobras reduziu a produção em suas refinarias. 

O repasse ao consumidor dos cortes nos preços da gasolina e do diesel acelerou nas últimas 

semanas. Segundo dados da ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás e Biocombustíveis), o 

preço da gasolina e do diesel nas bombas caiu cerca de 8% em um mês. 

Considerando valores corrigidos pela inflação, o preço médio da gasolina nos postos 

brasileiros (R$ 4,15 por litro) é o menor desde agosto de 2017. Já o diesel (R$ 3,34) está no 

menor patamar desde julho do mesmo ano. 

O cenário levou usinas de cana-de-açúcar a pedir socorro ao governo para enfrentar a 

concorrência com a gasolina em um período de demanda despencando. Entre as medidas em 

estudo, estão a isenção de PIS/Cofins sobre o etanol hidratado e a concessão de crédito para 

estoque do produto enquanto o consumo não volta. 

O setor quer também elevação da alíquota da Cide sobre a gasolina, hoje em R$ 0,10 por litro. 

A medida já vinha sendo estudada pelo MME (Ministério de Minas e Energia) antes do início 



da pandemia, como alternativa para reduzir o repasse de volatilidades internacionais ao 

consumidor. 

A ideia é cobrar um imposto maior quando a gasolina está barata e reduzir a alíquota em 

momentos de picos de preços. Para especialistas, se a medida for tomada, o momento agora 

seria ideal. Defensor da proposta, Pires argumenta que o consumo atual não é tão atrelado 

aos preços, já que só está na rua quem precisa trabalhar. 

“Além disso, geraria recursos para estados, municípios e para a própria União enfrentar a 

crise”, diz. Ele propõe que o imposto seja elevado na mesma proporção dos cortes 

promovidos nas refinarias. 

A proposta, porém, enfrenta resistência de distribuidoras de combustíveis, pelo potencial de 

gerar mais perdas nas vendas de gasolina, do Ministério da Economia e da própria Petrobras, 

que veem no uso da Cide um instrumento artificial para regular o mercado. 

O próprio presidente Jair Bolsonaro (sem partido) chegou a negar a possibilidade de aumento 

do tributo no início de março, após as primeiras declarações favoráveis do ministro de Minas e 

Energia, Bento Albuquerque, à proposta. 

O economista-chefe da Ativa Investimentos, Étore Sanchez, diz que, embora faça sentido 

apoiar a produção de etanol, ainda não há visibilidade sobre o cenário de preços de petróleo 

para avaliar qual seria a alta necessária na Cide para melhorar a competitividade do produto. 

A queda do preço da gasolina nos postos reduz ainda mais a arrecadação dos estados, que já 

sofrem também efeitos do sumiço dos consumidores. O ICMS sobre os combustíveis, que é 

parcela relevante da receita estadual, é calculado sobre um preço de referência reajustado a 

cada quinze dias com base no preço de bomba. 

Para a segunda quinzena de abril, ainda que em ritmo lento, 21 estados reduziram o preço de 

referência. Em São Paulo, é a quarta queda seguida. Entre a segunda quinzena de fevereiro e 

a segunda de abril, o valor foi reduzido em 3,83%. O MME não respondeu ao pedido de 

entrevista sobre o tema. 

Folhapress 
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Economia propõe ajuda de R$ 77,4
bilhões a estados e municípios
Executivo procura alternativa ao texto do Plano Mansueto aprovado pela
Câmara dos Deputados na segunda-feira

Redação

COVID-19

Foto: Júlio Nascimento/Agência Brasil

 

A equipe do ministro da Economia, Paulo Guedes, apresentou nesta terça-feira (14) novas
medidas de ajuda aos estados e municípios, no montante de R$ 77,4 bilhões. A proposta visa
subistituir o Projeto de Lei Complementar 149/19, chamado de Plano Mansueto, na versão
aprovada na Câmara dos Deputados na segunda-feira. O texto do relator, deputado Pedro Paulo
(DEM-RJ), não agradou ao governo e começa a tramitar nesta terça no Senado. As informações
são da Agência Brasil.

O secretário especial da Fazenda, Waldery Rodrigues, classifica o relatório do parlamentar de
“incentivo perverso” para estados e municípios não cuidarem da arrecadação. Enquanto o
governo defende a liberação de ajuda por habitante, o texto do Câmara repõe perdas nas
arrecadações de ICMS e ISS que se verificarem este ano.

 

whatsapp://send?text=https://bahia.ba/covid19/economia-propoe-ajuda-de-r-774-bilhoes-a-estados-e-municipios/
https://d1x4bjge7r9nas.cloudfront.net/wp-content/uploads/2020/04/14144022/equipe-econ%C3%B4mica.jpg
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Na proposta da equipe econômcia apresentada nesta terça haverá uma transferência direta de R$
40 bilhões para estados e municípios – 80% desse valor pelo critério per capita. Neste mesmo
montante, R$ 14 bilhões serão voltados à saúde; R$ 2 bilhões para o Sistema Único de
Assistência Social (Suas) nos munícipios; R$ 1,5 bilhões para o programa de alimentação nas
escolas; e R$ 22,5 bilhões de transferências livres, distribuidos por número de habitantes.

Também foi proposta a suspensão de R$ 22,6 bilhoes em dívidas com a União, sendo a maior
parte dos estados (R$ 20,6 bilhões), e a suspensão de dívidas dos estados e municípios com a
Caixa e o BNDES, que correspondem a mais R$ 14,8 bilhões (R$ 10,6 bilhões dos estados e R$ 4,2
bilhões dos municípios). Waldery Rodrigues argumenta que, somadas a outras medidas já
anunciadas, o total da ajuda a estados e municípios chegaria a R$ 127,3 bilhões.
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COVID-19 07h10 de 15/04/2020

Transporte intermunicipal em 63 cidades baianas seguirá suspenso até
3 de maio
Decreto do governo estadual foi prorrogado por meio de publicação no Diário Oficial desta quarta-feira (15)
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COVID-19 07h00 de 15/04/2020

Após acatar indicação de Geraldo Jr., Neto envia à CMS PL que amplia
auxílios para taxistas
Projeto estabelece um auxílio emergencial no valor de RS 270,00

 

https://bahia.ba/covid19/transporte-intermunicipal-em-63-cidades-baianas-seguira-suspenso-ate-3-de-maio/
https://bahia.ba/covid19/apos-acatar-indicacao-de-geraldo-jr-neto-envia-a-cms-pl-que-amplia-auxilios-para-taxistas/
https://bahia.ba/


COVID-19 06h44 de 15/04/2020

Dívida bruta deve chegar a 100% do PIB em dez anos, prevê IFI
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Por causa de coronavírus, estimativa é que endividamento só se estabilize após 2030

COVID-19 06h33 de 15/04/2020

Coronavírus provoca inflamação no coração e pode levar a infarto
Impacto está sendo avaliado pela Sociedade de Cardiologia, que monta registro nacional de complicações
cardíacas

COVID-19 06h16 de 15/04/2020

Mandetta avisa equipe interna que será demitido por Jair Bolsonaro
De acordo com a coluna Painel, da Folha de S.Paulo, presidente procura nome para substituir ministro ainda esta
semana
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COVID-19 22h40 de 14/04/2020

Covid-19: Brasil tem 1,5 mil mortes e 25,2 mil casos confirmados
O número de curados é estimado em cerca de 14 mil
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Governo propõe alternativa a projeto de auxílio
a Estados e municípios
Proposta foi criticada pelo presidente da Câmara

Por Lu Aiko Otta, Fabio Murakawa, Matheus Schuch,Raphael Di Cunto, Marcelo Ribeiro e Mariana
Ribeiro — De Brasília

15/04/2020 05h01 · Atualizado 

   

há 4 horas

Política

https://valor.globo.com/
https://valor.globo.com/politica


15/04/2020 Governo propõe alternativa a projeto de auxílio a Estados e municípios | Política | Valor Econômico

https://valor.globo.com/politica/noticia/2020/04/15/governo-propoe-alternativa-a-projeto-de-auxilio-a-estados-e-municipios.ghtml 2/9

Um dia depois de derrotado na Câmara dos Deputados com a aprovação do

substitutivo do deputado Pedro Paulo (DEM-RJ) para o projeto de lei complementar

do Plano Mansueto, o governo apresentou ontem um plano alternativo de apoio

aos Estados e municípios no valor de R$ 77,4 bilhões. Desses, R$ 40 bilhões serão

recursos novos injetados nos caixas e os R$ 37,4 bilhões restantes, suspensão

temporária do pagamento de dívidas com o Tesouro Nacional e com os bancos

oficiais.

Somados às medidas já anunciadas, o apoio chega a R$ 127,3 bilhões. Ao longo do

dia, porém, prosseguiu a queda de braço com o presidente da Câmara, Rodrigo

Maia (DEM-RJ), que acusou o governo de buscar um “conflito federativo”. "A nova

proposta é de R$ 77,4 bilhões e supera, em termos conceituais, a proposta aprovada

na Câmara", afirmou o secretário especial de Fazenda, Waldery Rodrigues.

Na realidade, o plano já havia sido rejeitado pelos deputados na manhã de segunda-

feira. “Essa proposta do governo não resolve”, afirmou ontem o presidente da

Câmara, reforçando a posição da vésperas. Ele acrescentou que, no pacote, há

apenas R$ 22 bilhões em recursos “novos”.

O texto de Pedro Paulo propõe o que Waldery chamou de “cheque em branco”. Isso

porque cria um “seguro receita” que obrigaria o governo federal a complementar as

receitas de Estados e municípios, de forma a manter os níveis de 2019.
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O assessor para Relações Institucionais do Ministério da Economia, Esteves Colnago,

disse que num cenário de perda de 100% das receitas, a conta do “seguro receita”

chegaria a R$ 284 bilhões. Acrescentou que se trata de uma despesa que, em algum

momento, a sociedade vai pagar, com mais tributos, mais dívida ou inflação.

Ele defendeu uma ajuda deve ter um valor fixo. Do contrário, segundo Colnago fica

impossível planejar a ajuda a outros segmentos da economia, como as

microempresas.

O governo aposta suas fichas no Senado, onde o texto aprovado pela Câmara pode

ser alterado. Na visão do Ministério da Economia, o “seguro receita” poderia levar

Estados e municípios a “descuidar” da arrecadação. Isso poderia ser feito, por

exemplo, com programas de diferimento de impostos. Governadores e prefeitos

poderiam adiar o recolhimento de tributos para após o período coberto pelo

“seguro receita”. Dessa forma, “ganharia a receita duas vezes, com o seguro e depois

com o imposto diferido que seria pago em momento seguinte”, explicou um técnico

do ministério.

“Você está sinalizando que há prefeitos e governadores que são desonestos por

princípio, e isso não é verdade”, rebateu Maia. O presidente da Câmara acrescentou

que o governo está maquiando os números e vendendo como recursos novos

dinheiro que já foi prometido aos Estados e municípios. Incluindo o dinheiro da

suspensão das dívidas, uma determinação do Supremo Tribunal Federal (STF).

A equipe econômica apresentou cálculos para mostrar que o “seguro receita”

concentraria o dinheiro nos Estados e nas cidades mais ricas. Os cinco maiores

Estados do Brasil (São Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e

Paraná) ficarão com quase 60% do valor do seguro. Como contraponto, o governo

oferece os R$ 40 bilhões de transferência direta de recurso, dos quais pelo menos

80% seriam distribuídos conforme a população.
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“A gente precisa garantir recursos para saúde de Estados e municípios, não

compensar por perdas econômicas”, afirmou o secretário executivo do Ministério da

Economia, Marcelo Guaranys.

Maia avalia que as regras de divisão dos recursos que o governo está propondo vão

criar um conflito entre os Estados porque a divisão per capita beneficiará apenas

quatro governadores e prejudicará os demais. “O que o governo quer fazer, do meu

ponto de vista, é criar um conflito político federativo que deveria ser deixado para

outro momento. As eleições nacionais acontecerão em 2022, é lá que deveremos

fazer a disputa política”, disse Maia à imprensa.

Além do “cheque em branco”, o governo federal aponta um problema de redação

no texto aprovado pela Câmara. “O texto visa a impedir que união execute as

garantias”, disse Colnago. “Mas, na prática, União poderá executar as

contragarantias e o BB, as garantias.”

Em tom mais conciliador, o secretário do Tesouro Nacional, Mansueto Almeida,

disse esperar um acordo. “Temos que ter maturidade para todos sentarem à mesa e

terem uma discussão transparente, falar as alternativas.” (Colaborou Edna Simão)
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Governo propõe a Estados R$ 77,4 bi, entre
recursos e adiamento de dívida
Junto com outras medidas já anunciadas, socorro da União a Estados e municípios
somaria R$ 127,3 bilhões e seria alternativa a projeto aprovado na Câmara

Por Lu Aiko Otta, Fabio Murakawa, Matheus Schuch e Marcelo Ribeiro, Valor — Brasília

14/04/2020 14h10 · Atualizado 

   

O governo apresentou hoje um plano alternativo de apoio aos Estados e municípios

de R$ 77,4 bilhões, dos quais R$ 40 bilhões serão recursos novos injetados

diretamente no caixa e os R$ 37,4 bilhões restantes, suspensão temporária do

pagamento de dívidas com o Tesouro Nacional e com os bancos oficiais.

Somados às medidas já anunciadas pelo governo federal, o apoio aos entes

subnacionais chega com isso a R$ 127,3 bilhões.

É uma tentativa de reverter a derrota sofrida na Câmara na noite desta segunda-

feira, com a aprovação do substitutivo do deputado Pedro Paulo (DEM-RJ) ao

chamado Plano Mansueto. O texto propõe o que o secretário especial de Fazenda,

Waldery Rodrigues, chamou de "cheque em branco" do Tesouro Nacional. Isso

porque o texto cria um "seguro receita" para Estados e municípios, que obrigaria o

governo federal a complementar suas arrecadações, de forma a manter os mesmos

níveis de 2019.

O assessor para Relações Institucionais do Ministério da Economia, Esteves Colnago,

disse que o governo federal não se recusa a ajudar Estados e municípios, mas essa

ajuda deve ter um valor fixo. Dessa forma, permite o planejamento da ajuda a

outros segmentos da economia, como as microempresas.
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A proposta alternativa já havia sido apresentada na manhã de ontem aos

deputados, que a rejeitaram por considerá-la "tímida". O governo aposta suas fichas

no Senado, onde o texto aprovado pela Câmara pode ser alterado. “É um caminho

natural”, disse Colnago.

Mas é uma aposta de risco, segundo se avalia no Congresso. Não é certo que os

senadores apoiarão a proposta do governo. Se sair do Legislativo um texto em

desacordo com o que deseja o Executivo, existe a possibilidade de o presidente Jair

Bolsonaro vetá-lo. No entanto, o veto é posteriormente apreciado por deputados e

senadores e pode ser derrubado.

Na visão do Ministério da Economia, o “seguro receita” cria um incentivo perverso a

Estados e municípios, que poderiam “descuidar” da arrecadação, uma vez que a

reposição das receitas pelo governo federal estaria garantida.

Além disso, o mecanismo concentraria o dinheiro nos Estados e nas cidades mais

ricas, que são os que têm maior arrecadação. Os cinco maiores Estados do Brasil

(São Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e Paraná) ficarão com

quase 60% do valor do seguro. Entre os municípios, a capital paulista receberia

51,42% do benefício.

Como contraponto, o governo oferece os R$ 40 bilhões de transferência direta de

recurso, dos quais pelo menos 80% seriam distribuídos conforme a população. O

critério ainda está em discussão com o Ministério da Saúde. Mas a ideia é distribuir o

dinheiro da forma mais efetiva possível para atender à população diante da crise da

covid-19.

Além do “cheque em branco”, o governo federal aponta outro problema no texto

aprovado pela Câmara. Da forma como está redigido, o dispositivo que trata da
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execução de garantias dadas por Estados e municípios nas operações de crédito

com o Banco do Brasil gera o efeito oposto ao supostamente pretendido. A ideia

seria proibir o governo de executar as garantias em caso de inadimplência ocorrida

este ano. Mas a redação gera efeito contrário.

Waldery Rodrigues, secretário especial da Fazenda — Foto: Fabio Rodrigues Pozzebom/Agência Brasil
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Nó fiscal dificulta saída do Brasil da crise, diz
Wichmann
Para ex-Verde, agentes ficam preocupados com o excesso de endividamento do
governo

Por Adriana Cotias — De São Paulo

15/04/2020 05h01 · Atualizado 

Países emergentes, com menor espaço fiscal e poupança doméstica como o Brasil

vão ter mais dificuldade para sair da crise após políticas anticíclicas usadas para

mitigar os efeitos da pandemia de covid-19, segundo o ex-Verde Arthur Wichmann,

sócio do multi family-office Citrino Gestão de Recursos.

“Se a política fiscal é forte demais, os agentes ficam preocupados com o excesso de

endividamento do governo, a dívida/PIB alta pode não convergir no médio prazo e

demandar mais prêmios em títulos públicos”, disse ao participar de conferência on-

line da XP. Do lado da política monetária, o BC brasileiro vive o dilema de cortar

demais os juros sob o risco de colocar as taxas futuras para cima e acentuar a

desvalorização do real.

Ele ponderou que políticas de isolamento social e de paralisação têm que ser muito

bem pensadas porque se depois de 20 dias um autônomo ou profissional liberal

não conseguem colocar comida em casa isso pode virar uma insurgência social.

Wichmann citou pesquisa de regional do Fed que remete à década de 1990 que a

cada aumento de 1% de desemprego em 12 meses morrem 40 mil pessoas.

“Você não está escolhendo entre o bom e o ótimo, mas entre o ruim e o péssimo.

Tem a morte da pandemia e a morte do desalento, de quem que teve infarto

porque não conseguiu pagar suas contas, o plano de saúde, comprar o remédio
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contra a asma. Há um cálculo social a ser feito, por isso a importância da política

integrada.”

Com os mesmos remédios fiscais e monetários da crise e 2008, com a diferença de

que agora a ação veio mais cedo e em dose cavalar, o gestor disse que a pergunta

de “cem trilhões de dólares” é se a injeção de liquidez vai acarretar inflação, o que

não se viu nos anos pós-quebra do Lehman Brothers. Como há um choque de

demanda sem precedentes, no primeiro momento, ele não vê pressão inflacionária,

mas não dá para saber até quando. “Alguém vai rejeitar o dólar porque o balanço do

Fed subiu US$ 4 trilhões, e vai para onde? A questão da moeda é qual a camisa

menos suja.”

Já as moedas emergentes são imediatamente afetadas. “Se a inflação é muito baixa,

você pode escolher financiar o governo americano e não o brasileiro.”

Em termos de alocação, Wichmann disse que algo útil que aprendeu na crise de

2008 é fazer uma espécie de filtro negativo e tirar do mapa empresas alavancadas.

Uma armadilha que o investidor deve evitar é se apegar a múltiplos baixos porque

algumas companhias vão deixar de existir.

Ele acha que o mundo das novatas de tecnologia que conseguiam atrair recursos e

valiam US$ 1 bilhão acabou. “O capital ficou mais escasso por definição. Não vai ter

dinheiro para as ‘ventures’ mais arriscadas.” Wichmann concluiu que não apostaria

estruturalmente contra a tecnologia e o capitalismo. “A crise está sendo dura, vai ser

dolorosa, mas vai passar.”
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A pandemia e os crimes fiscais
Não obstante o entendimento final do STF sobre o assunto, as circunstâncias
determinarão a sua releitura

Por Jair Jaloreto

15/04/2020 05h01 · Atualizado 

No fim de 2019, o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que o não recolhimento

do ICMS incidente em operações próprias, ainda que tenham sido devidamente

declaradas ao Fisco - e independente de fraude - é crime.

De acordo com a decisão do Supremo, mesmo que se declare adequadamente o

ICMS, o inadimplente pode ser condenado a uma pena que varia de seis meses a

dois anos de detenção mais multa. Assim, foi chancelada definitivamente a

instrumentalização da Polícia, Ministério Público e Poder Judiciário como órgãos

arrecadadores de tributos.

Não obstante o entendimento final do STF sobre o assunto,
as circunstâncias determinarão a sua releitura

Nada seria pior ao contribuinte honesto - aquele que declara - e não sonega

impostos que, maltratado por anos de recessão econômica, carga tributária

massacrante, concorrência desleal e inadimplência, teve que escolher entre pagar

seus funcionários, aluguel da sua fábrica, fornecedores ou o Fisco.

A comunidade jurídica recebeu a notícia do fatídico julgamento como uma bomba.

Ora, a Corte Suprema acabara de colocar no mesmo patamar o inadimplente e o

criminoso! Igualmente ficou indignada a classe empresarial. Porém, nada estava

perdido: o reaquecimento da economia significava, na prática, um salvo-conduto a
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esse tipo de pecado. Os erros do passado seriam perdoados mediante

parcelamentos factíveis, e a pujança econômica vindoura anularia os efeitos

negativos e profundamente injustos do novo entendimento, pois uma economia

ativa e próspera possibilitaria ao empresário pagar suas contas - incluindo os

impostos.

Pois bem. Primeiro trimestre de 2020. Nossa economia estava finalmente

começando a dar sinais de recuperação, após anos de estagnação e retrocesso:

segundo ano do novo governo federal, otimismo nas relações internacionais,

reforma previdenciária entregue, reforma tributária a caminho. Bolsa ultrapassando

a marca de cem mil pontos, projetos saindo do papel. Quase céu de brigadeiro.

Então, Coronavírus. O mundo e o Brasil já sentem os fortes impactos econômicos da

pandemia, que infelizmente vieram para ficar por algum tempo. As relações jurídicas

entre as pessoas, entre parceiros comerciais, consumidor e empresa, entre patrão e

empregado e principalmente entre o Estado e o jurisdicionado vão ser largamente

impactadas.

O entendimento do Poder Judiciário em relação a velhas questões agora

necessariamente será redesenhado, a partir de outra ótica. As demandas levadas

aos tribunais certamente serão vistas a partir da premissa da teoria da imprevisão.

Quer dizer que, diante da existência de algo novo, imprevisível (caso fortuito, força

maior), os pactos antes firmados devem ser avaliados a partir de nova perspectiva.

Em nosso entender, a criminalização da inadimplência do ICMS declarado não terá

tratamento diferente pelo Poder Judiciário, que deverá rever seus conceitos, a partir

de uma análise 360 graus. Teremos pela frente no mínimo duas situações distintas,

mas muito parecidas entre si. A primeira é o caso do empresário que, investigado

por sonegação fiscal, optou por parcelar débito de ICMS declarado, não pago no

vencimento por falta de caixa, para mitigar o risco de uma condenação criminal.

Sem recursos para honrar os pagamentos do parcelamento, estará, novamente,

com a espada da persecução penal no pescoço e, nestas condições, dificilmente

conseguirá pagar ou parcelar o seu débito, indo para o banco dos réus.

A outra situação é a do empresário que, a partir da crise provocada pela

disseminação do vírus, veja seu negócio ruir. Não sonegará impostos, posto que é



um bom empresário, honesto. Não é criminoso, não é fraudador. Priorizará outros

pagamentos como meio de sobrevivência de sua empresa, tais como salários,

fornecedores, aluguéis etc. e, em pouco tempo, terá igual sorte ao personagem do

primeiro exemplo. Irá ao banco dos réus, em tratamento idêntico ao dado aos

fraudadores e criminosos, por força daquela decisão do Supremo.

Mas as regras deste jogo vão ter que mudar. Em Direito Penal vale o instituto da

inexigibilidade de conduta diversa, como causa supralegal (não é previsto em lei)

excludente de culpabilidade do agente do crime. A jurisprudência maciça de nossos

tribunais entende que, diante da absoluta falta de recursos financeiros,

devidamente comprovada, não restando aos administradores da empresa

inadimplente qualquer opção a não ser deixar de pagar impostos para garantir o

emprego e a subsistência de seus funcionários e a manutenção da existência da sua

empresa, a sua conduta, mesmo prevista em lei como crime, seria impunível. Não

obstante o entendimento final do STF a respeito do assunto, as circunstâncias

determinarão a sua releitura.

Assim, há esperança. O Poder Judiciário é composto de mulheres e homens

sensíveis aos fatos sociais, sujeitos às mesmas agruras dos jurisdicionados, aos

mesmos “atos de Deus”, capazes de aplicar a lei, e sobretudo a sabedoria, aos fatos

concretos. A pandemia que hoje nos separa fisicamente nos unirá na solidariedade,

no senso de união e na necessidade da construção de uma sociedade mais justa.

Jair Jaloreto é advogado, sócio de Jaloreto e Associados, presidente da LexNet

Law Firms Alliance, diretor do Instituto Brasileiro de Direito e Ética

Empresarial (IBDEE) e especialista em Direito Penal das Empresas e Integridade

Corporativa.

Este artigo reflete as opiniões do autor, e não do jornal Valor Econômico. O

jornal não se responsabiliza e nem pode ser responsabilizado pelas

informações acima ou por prejuízos de qualquer natureza em decorrência do

uso dessas informações
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Associação defende manutenção de pagamento
de precatórios
A justificativa é que Estados e municípios precisam dos recursos para atender a
população doente e desempregada

Por Ana Paula Ragazzi — De São Paulo

15/04/2020 05h01 · Atualizado 

O presidente do Movimento dos Advogados em Defesa dos Credores do Poder

Público (Madeca), Vitor Augusto Boari, questiona iniciativas recentes para suspender

o pagamento de precatórios, por conta da pandemia da covid-19.

“Nesse momento em que a melhor medida é injetar recursos na economia, querem

interromper os pagamentos para credores que são, em sua maioria, pensionistas e

servidores, e estão na faixa etária mais idosa, que se busca proteger do coronavírus”,

afirma Boari.

Está agendada para hoje no Senado a análise de um decreto legislativo, de autoria

do senador Otto Alencar (PSD -BA), que quer sustar o pagamento de precatórios

durante o estado de emergência de saúde pública por conta da pandemia. A

justificativa é que Estados e municípios precisam dos recursos para atender a

população doente e desempregada.

Ainda que seja aprovado, Boari diz que o decreto seria derrubado. Isso porque o

Conselho Nacional de Justiça (CNJ) regulamentou o texto constitucional que trata da

questão de precatórios judiciais. E um decreto legislativo não pode ser usado,

segundo ele, para sustar efeitos de uma resolução do CNJ. No entanto, existem

outras iniciativas dentro do governo, orquestradas por Estados e municípios, para

suspender os pagamentos por um ano, além de prorrogar o término dos
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pagamentos. O pleito se estendeu após a Prefeitura do Rio de Janeiro obter liminar

para interromper os pagamentos, em março.

Além disso, o DEM entrou com ação no Supremo Tribunal Federal pedindo ou a

suspensão do pagamento ou que a União abrisse uma linha de crédito para que

Estados e municípios quitassem os débitos, e os refinanciassem com a União, a

prazos maiores e taxas menores do que a dívida atual. Boari avalia que a linha

poderia ser uma opção. Mas ele ressalta que, apesar das solicitações, nunca ficou

demonstrado que os recursos precisavam ser segurados por Estados e municípios

porque faltava dinheiro para comprar algum item relacionado à covid-19. “Se isso for

comprovado, não vamos exigir o pagamento. Mas não é esse o caso”, afirma.

O valor de precatórios no Brasil é de cerca de R$ 108 bilhões - prefeitura e governo

de São Paulo respondem por cerca de metade desse total. Segundo Boari, estão

sendo pagos atualmente precatórios de 2003, que ganharam ações em 2002, quase

20 anos atrás. Daí a estimativa de que são pessoas mais velhas que precisam

receber os recursos. A Madeca reúne 50 escritórios que defendem 500 mil credores

de precatórios.

COMENTÁRIOS

Mais do Valor Econômico

Vendas no varejo nos EUA caem 8,7% em março com impacto do
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Opep faz acordo fraco diante de recessão forte
O mais provável é que as cotações só reajam para valer quando a peste do
coronavírus estiver sob controle, mesmo que precário, e as principais economias
comecem a se mover novamente

15/04/2020 05h01 · Atualizado 

O acordo a que chegaram os membros do cartel de países produtores de petróleo, a

Opep, mais a Rússia, apoiado depois pelos ministros de Energia do G-20, corrige um

erro, tenta construir um piso para os preços, mas não deve ir muito além disso.

Mesmo sendo o maior acerto para restrição da oferta feito até hoje, com a meta de

retirar de circulação 9,7 milhões de barris por dia em maio e junho, o consumo

reduziu-se bem mais, em 35% de um total de cerca de 100 milhões barris por dia. Só

o declínio do mercado equivale a mais do que a produção total da Opep, de 27,5

milhões de barris diários em março, quando os efeitos da covid-19 não se faziam

sentir com força.

Os preços do petróleo caíram abaixo dos US$ 20 o barril, após uma guerra de

preços insana executada pela Arábia Saudita contra a Rússia em plena derrocada da

demanda mundial, em nova atitude infantil do impulsivo príncipe saudita

Mohammed bin Salman. Nenhum dos produtores saiu ganhando com isso, nem

sequer os consumidores, hoje às voltas com o confinamento nas maiores cidades

dos Estados Unidos, Europa e América Latina. As cotações voltaram para a casa dos

US$ 30 o barril, metade das do início do ano. A uma média de US$ 34 o barril

durante o ano, a Arábia Saudita verá suas receitas petrolíferas se reduzirem em 50%

em relação a 2019, uma perda de US$ 105 bilhões (Financial Times). A essa cotação,

os sauditas também não obtêm o preço de equilíbrio fiscal do petróleo, de mais de

US$ 50 o barril, insuficiente para evitar aumento do déficit em suas contas, entre as

quais se incluem pesados gastos militares e subsídios de toda ordem.
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O acordo, porém, trouxe para uma reunião multilateral quem não gosta delas, o

presidente Donald Trump, em plena campanha eleitoral. Trump pousou de

patrocinador do entendimento, após ter pressionado seus aliados sauditas e seu

rival-amigo, Vladimir Putin, da mesma forma que encorajou o G-20 a apoiá-lo. Os

EUA se tornaram os maiores produtores do mundo, com 13,5 milhões de barris por

dia em 2019 e a derrocada das cotações tornou inviável a produção do shale, mais

cara e apoiada por empréstimos muitas vezes alavancados. Boa parte dessa

indústria está em apuros, e em risco os milhares de empregos que gera. Trump agiu

para evitar prejuízos maiores à indústria.

As cotações, que inicialmente reagiram com altas moderadas à proximidade do

acordo, perderam fôlego. O auge das restrições, de 9,7 milhões de barris, ocorrerá

só a partir de maio, enquanto que o escoamento de petróleo até lá encontrará

gargalos sérios na capacidade de armazenagem, que se aproxima do limite. Países

como Índia e Japão se comprometeram a aumentar reservas estratégicas, o que dá

algum alívio nos preços, mas não muito. Os EUA, impedidos de combinar

quantidades ou preços por uma severa lei contra cartéis, disse que sua produção irá

dançar segundo a música do mercado, que é fúnebre. Ou seja, não ofertará algo

como 2 milhões de barris por dia este ano, segundo o Departamento de Energia.

Pelo plano traçado, de junho em diante a restrição de oferta se reduzirá a 7,7

milhões de barris diários até o fim do ano, e de 2021 até abril de 2022, a 5,8 milhões

de barris. É possível que ele não saia do papel ou seja desprezado pela realidade.

Um dos motivos é a falta de lealdade ao compromissos por parte da Rússia, que diz

uma coisa em público e faz outra em privado, ou seja, desconfia-se que cortará

menos que 2 milhões de barris por dia que prometeu.

Ainda que tudo siga de acordo com esse cronograma, resta o coronavírus. Não se

sabe quando os grandes centros consumidores sairão do quase estado de sítio a

que se submeteram livremente. A China garantiu sozinha 80% do aumento do

consumo no ano passado e neste ano seu papel possivelmente será mais modesto.

A retomada econômica começou, mas de maneira lenta e ao que tudo indica com

potência contida pelo efeito da redução enorme da demanda externa e pelo risco

não desprezível de surgimento de novos focos da infecção no país à medida que as

restrições vão sendo relaxadas.



por taboola

Que um acordo para reduzir a produção que corresponde, por exemplo, a eliminar

toda a produção da Arábia Saudita por dois meses, não tenha produzido efeitos

imediatos e significativos nas cotações demonstra a profundidade do mergulho da

economia mundial. O mais provável é que as cotações só reajam para valer quando

a peste do coronavírus estiver sob controle, mesmo que precário, e as principais

economias comecem a se mover novamente.
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Com novo ajuste, Petrobras já baixou preço da
gasolina em 40% desde março
Estatal reduz valores cobrados nas refinarias em até 8% a partir desta quarta

Por André Ramalho — Do Rio

15/04/2020 05h01 · Atualizado 

A Petrobras cortou em 6% o preço do litro do diesel e em 8% o da gasolina, nas

refinarias. O ajuste, válido a partir de hoje, deve reforçar a tendência de queda dos

preços dos combustíveis no mercado brasileiro, diante da desvalorização do

petróleo nos últimos meses. Desde o início de março, quando o choque de preços

da commodity se acentuou no mercado internacional, os preços dos dois derivados

já caíram cerca de 8,5%, nas bombas.

O levantamento semanal da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e

Biocombustíveis (ANP) mostra que os preços do litro do diesel e da gasolina, nas

bombas, estão cedendo, ainda que a queda dos preços da Petrobras, nas refinarias,

não esteja sendo repassada na íntegra aos consumidores finais.

O preço do litro do diesel S10 acumula uma queda de 8,6% desde o início de março,

nas bombas, enquanto a petroleira estatal reduziu os seus preços nas refinarias em

21,1% desde então. Já a gasolina acumula uma baixa de 8,5% para o consumidor

final. Para efeitos de comparação, a Petrobras reduziu o litro do combustível

vendido para as distribuidoras em 40,8%.

Essa foi a 11ª mudança no preço da gasolina da Petrobras neste ano. O combustível

acumula uma queda de 48,1% em 2020, nas refinarias. No caso do diesel, é o nono

corte de preços da estatal no ano - uma retração acumulada de 35,3%.
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Os novos ajustes da petroleira ocorrem em meio ao cenário de baixa dos preços do

petróleo. Mesmo após o acordo da semana passada entre as principais potências

petrolíferas para cortar a produção mundial, a commodity segue num patamar

baixo, cotada ontem a US$ 29,6 o barril.

Diante da desvalorização do petróleo no mercado internacional, o preço da gasolina

caiu, na bomba, 3,4% na semana passada (entre os dias 5 e 11 de abril), ante a

semana anterior. O diesel S10, por sua vez, recuou 2,6%, de acordo com o

levantamento da ANP.

Foi a 11ª queda consecutiva nos preços dos dois combustíveis, nas bombas. O litro

da gasolina foi vendido na semana passada, em média, a R$ 4,149, o patamar mais

baixo, em valores nominais, desde a última semana de dezembro de 2017. Em 2020,

o preço do combustível acumula uma baixa de R$ 0,41 na bomba. Desde o início de

março, quando o choque de preços do petróleo eclodiu, a queda acumulada é de R$

0,38 o litro.

O diesel foi vendido, na semana passada, em média, a R$ 3,439 o litro, valor mais

baixo desde a semana entre 19 a 25 de novembro de 2017, sem correção

inflacionária. A queda do diesel, em 2020, é de R$ 0,41 o litro. Desde março, esse

recuo soma R$ 0,31.
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ANP reduz em mais R$ 3,7 bi previsão de
arrecadação com royalties de petróleo
Na comparação com estimativa de antes da crise do petróleo, queda foi de 33%

Por André Ramalho — Do Rio

15/04/2020 05h01 · Atualizado 

Com o agravamento do choque de preços do petróleo nas últimas semanas, a

Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) voltou a cortar,

dessa vez em R$ 3,7 bilhões, as projeções de arrecadação de royalties e

participações especiais no Brasil em 2020. A nova previsão do órgão regulador para

as receitas petrolíferas de Estados, municípios e União para o ano agora é de R$ 40,2

bilhões.

O montante representa uma queda de 8,4% em relação à previsão anterior, de

março, que era de R$ 43,9 bilhões, após a desvalorização abrupta da commodity. O

valor representa uma queda de 33% em relação aos R$ 60 bilhões estimados antes

da crise do petróleo. Se confirmadas as projeções mais atuais, a queda da

arrecadação de royalties e participações especiais sobre a produção de óleo e gás,

em 2020, será de 28%, em valores nominais, na comparação com as receitas

petrolíferas do ano passado.

A queda de expectativas é resultado do cenário de preços mais baixos para o

petróleo no mercado internacional. Desde a revisão anterior, há cerca de três

semanas, a cotação do barril do tipo Brent chegou a tocar os US$ 25 no início deste

mês. Mesmo após o acordo da semana passada entre as principais potências

petrolíferas para cortar a produção mundial, a commodity segue num patamar

baixo, cotada ontem a US$ 29,6 o barril.
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Os cálculos mais recentes da agência levam em consideração o petróleo a US$ 33 o

barril, ante a referência anterior de US$ 43 e a previsão original de US$ 60. Já o dólar

foi revisado de uma média de R$ 4,44 para R$ 4,71.

A previsão é que o Estado do Rio de Janeiro, maior arrecadador do país, fique com

R$ 10,96 bilhões em royalties e PE em 2020 - uma queda de 9% em relação à

estimativa anterior. O município com maiores receitas petrolíferas continuará sendo

Maricá, na região metropolitana do Rio, com uma arrecadação prevista de R$ 1,4

bilhão.

A ANP reduziu as projeções de arrecadação também para os próximos anos. A

previsão, agora, é que, entre 2020 e 2023, municípios, Estados e a União, recolham,

ao todo, R$ 169,1 bilhões - um montante 12,8% menor que a projeção anterior e

27% abaixo da previsão original.

O órgão regulador considera, atualmente, o preço do Brent a US$ 33 para 2020 e a

US$ 45 para os próximos anos, na média. Na projeção inicial, o petróleo era

estimado em US$ 60, mas no mês passado a agência já havia cortado a previsão do

barril para US$ 55. A ANP também elevou as referências de câmbio, na sua conta. O

dólar mais alto, porém, não será suficiente para compensar os efeitos da queda de

preço da commodity.
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Dívida bruta pode atingir 100% do PIB em 2030
Dívida do governo deve disparar com medidas necessárias para mitigar a crise
provocada pelo coronavírus

Por Ana Conceição, Edna Simão e Mariana Ribeiro — De São Paulo e de Brasília

15/04/2020 05h01 · Atualizado 

Os gastos do governo com as medidas de combate à crise causada pelo coronavírus

e a piora do quadro macroeconômico vão elevar a dívida bruta brasileira ao

equivalente a 84,9% do Produto Interno Bruto (PIB) neste ano, segundo estimativa

da Instituição Fiscal Independente (IFI), órgão de acompanhamento das contas

públicas ligado ao Senado. A projeção anterior, de novembro passado, apontava

para 79,3%. Em 2019, após anos em alta, a relação dívida/PIB cedeu a 75,8%. O

cenário base da instituição prevê que a dívida vai crescer continuamente até atingir a

marca histórica de 100,2% do PIB em 2030.

Ontem, o secretário do Tesouro, Mansueto Almeida, afirmou que a dívida bruta

pode ultrapassar a marca de 85% do PIB neste ano e disse que o déficit primário

está caminhando para R$ 600 bilhões, algo entre 7% e 8% do PIB. Há uma semana,

ele tinha estimado R$ 500 bilhões.

Mansueto considerou exageradas as projeções que apontam a dívida em 100% do

PIB. O essencial, disse, é o governo mostrar que conseguirá recolocar esse indicador

em trajetória de queda. “Acho que, no pós-crise, se fizermos as reformas

necessárias, rapidamente melhora a dinâmica da dívida”, afirmou.

O secretário apontou a dificuldade para fazer estimativas num momento em que o

governo faz cálculos para, por exemplo, definir a meta de resultado primário para

2021. A maior preocupação, disse, refere-se ao comportamento das receitas, já que
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as despesas estarão dentro do teto de gastos. Para cumprir o prazo legal, o governo

vai encaminhar hoje ao Congresso Nacional a proposta de Lei de Diretrizes

Orçamentárias (PLDO) do próximo ano. “O número que vamos enviar é uma

primeira tentativa. Só teremos um cenário mais claro quando sairmos desse período

de ‘lockdown’ e ver como a economia vai reagir”, disse.

Ainda em relação a 2020, a IFI prevê que o déficit primário do governo central deve

chegar a R$ 514,6 bilhões, ou 7% do PIB, um pouco menos que a estimativa de

Mansueto. As medidas tomadas para mitigar a crise explicam R$ 282,2 bilhões do

aumento de R$ 390,5 bilhões esperado. Desses R$ 282,2 bilhões, R$ 69,7 bilhões

referem-se à redução de receitas (diferimento e redução de impostos) e R$ R$ 212,5

bilhões representam aumento de gastos, como a transferência de R$ 600 a

trabalhadores informais, compensação de redução de salários, transferências a

Estados e municípios, créditos extraordinários para a Saúde, entre outros.. O déficit

primário também vai se alargar com a contração da economia, que vai reduzir a

arrecadação. A instituição espera queda de 2,2% no PIB de 2020.

No conjunto de fatores que não afetam a projeção do resultado primário, mas têm

impacto na dívida bruta, a IFI relaciona três principais: o programa de crédito a micro

e pequenas empresas, com lastro no Tesouro Nacional, no valor de R$ 34 bilhões,

ou 0,5% do PIB; a interrupção dos fluxos de pagamentos de juros sobre as dívidas

dos Estados, no valor inicial de R$ 19,8 bilhões, ou 0,3% do PIB e a venda de reservas

internacionais, no total de US$ 49,8 bilhões, entre janeiro e dezembro de 2020, 3%

do PIB.

Se antes a IFI esperava uma estabilização da dívida em 2024, agora isso deve

acontecer após 2030, se houver uma melhora do resultado primário do governo por

pelo menos mais três anos a partir daquele momento.

Na trajetória estimada em novembro passado pela instituição, a dívida bruta crescia

até um pico de 80,7% do PIB em 2024, para então estabilizar-se e iniciar lenta

trajetória de queda. Em 2030, chegaria a 75,5%. Agora, não há redução nesse

horizonte de dez anos, embora a alta da dívida perca força ao longo do tempo, de

2,4 pontos do PIB entre 2020 e 2021, para 0,7 ponto entre 2029 e 2030.



Assim, uma eventual melhora nesse cenário base dependeria de um maior esforço

fiscal e da esperada agenda de reformas. “Mesmo que se possa vislumbrar um

horizonte de estabilização para o pós-2030, o quadro de alta ininterrupta da dívida

bruta exigirá atenção redobrada”, diz a instituição em relatório.

A IFI ainda estima que o déficit nominal - resultado primário negativo mais o

pagamento de juros - deve atingir 11,7% do PIB em 2020, de 5,91% em 2019, e

diminuiria a 6,4% do PIB até 2030. Os riscos de curto prazo para esse cenário são de

alta no déficit, diz a instituição. Isso porque ainda que o cenário-base contemple

medidas adicionais de combate à crise no montante de R$ 60 bilhões em gastos

primários, incluindo possíveis transferências para Estados e municípios, outras

ações podem ser necessárias para debelar a covid-19. O risco para o PIB também é

de baixa.

A IFI também calculou um cenário otimista, em que a dívida bruta estabiliza-se em

82,7% do PIB em 2023 e encerraria em 71,7% em 2030. Aqui, o déficit nominal

passaria de 10,3% do PIB, em 2020, para 2,1% até 2030.

Em um cenário pessimista, a dívida bruta atingiria um patamar de 138,5% do PIB, de

88,5% em 2020, numa trajetória considerada insustentável pela IFI. O déficit nominal

saltaria a 12,6% do PIB em dez anos.
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Em cenário de incerteza, meta fiscal de 2021
pode ter componente variável
Tamanho do tombo da economia de 2020 e velocidade de recuperação são algumas
das dificuldades para o cálculo

Por Fabio Graner — De Brasília

15/04/2020 05h00 · Atualizado 

A equipe econômica finaliza os termos da próxima Lei de Diretrizes Orçamentárias

(LDO) em meio a uma enorme dificuldade de traçar um cenário para a economia e

as contas públicas para os próximos meses e para 2021. Essa dificuldade de se

estabelecer um cenário fiscal levou o governo a pensar numa referência de meta

fiscal que se adapte à instabilidade macroeconômica, ou seja, ela pode ter um

componente variável.

Esse caminho seria uma inovação. Embora ainda possa mudar e voltar ao formato

tradicional, a tendência caminhava para essa direção de ter algum fator de ajuste.

Alguns integrantes do governo ainda defendem o modelo tradicional, com uma

meta fixa de déficit alto o suficiente para acomodar os riscos fiscais à frente.

O grande problema para fechar a peça que referencia a elaboração do Orçamento

do próximo ano é que ninguém sabe ao certo o tamanho do tombo que a economia

terá em 2020 e, tampouco, a velocidade de recuperação após o fundo do poço.

O desempenho do Produto Interno Bruto (PIB) é peça-chave para as contas públicas.

Em uma conta simplificada, cada um ponto percentual a menos nessa variável neste

ano implica uma perda, grosso modo, da ordem de R$ 10 bilhões para 2021.
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Hoje, o cenário básico oficial é de PIB zero, embora ninguém mais acredite nisso -

nem o governo. Os cenários mais pessimistas já apontam queda maior que 5%. Ou

seja, em um cenário desses, de largada, o próximo ano já pode começar devendo

mais de R$ 50 bilhões em arrecadação.

No cenário da LDO, não deverá haver mudança nessa estimativa de PIB zero,

segundo uma fonte. A explicação é que, qualquer número agora é chute, dado o

tamanho da incerteza. “Alguém sabe quando vai acabar a quarentena em São Paulo

ou no Rio?”, questionou a fonte, apontando que esses Estados têm enorme peso no

PIB. “Vamos esperar ter mais dados e atualizar o cenário no relatório bimestral de

maio.”

A atual LDO, que referenciou o Orçamento de 2020, indicava para o ano que vem

uma meta de déficit de R$ 68,5 bilhões. Em entrevista ao Valor na semana passada,

o secretário especial de Fazenda, Waldery Rodrigues, admitiu que esse objetivo seria

modificado para pior, mas não entrou em detalhes sobre números ou sobre como

seria o desenho da LDO.

Ele apenas reconheceu que o grande problema seria a previsão de receitas, em um

cenário econômico tão incerto, dado que pelo lado das despesas, o teto de gastos já

direciona o tamanho das despesas. Nesse lado da equação, contudo, também há

um grau de incerteza, dado que o governo tem tido que lançar mão de créditos

extraordinários para ampliar seus gastos no combate ao coronavírus e seus efeitos

econômicos, o que tem risco de acontecer no ano que vem também, se a crise se

alongar.

Legalmente, o governo tem que enviar o projeto de lei ao Congresso até o fim do dia

de hoje (15 de abril). E em tese, cabe ao Parlamento votar essa proposta até meados

de julho, marcando o início do recesso de deputados e senadores. Mas com

frequência a discussão dessa matéria ultrapassa o prazo legal e o Orçamento é

elaborado e apresentado com base no texto originalmente proposto pelo governo.
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Gasto ligado a combate da pandemia pode ser
excluído do cálculo da meta de 2021
Medida visaria impedir que elevado volume de restos a pagar contamine objetivo de
resultado primário

Por Edna Simão e Mariana Ribeiro — De Brasília

15/04/2020 05h01 · Atualizado 

A equipe econômica considera prever na Proposta de Lei de Diretrizes

Orçamentárias (PLDO) do próximo ano a possibilidade de deixar fora do cálculo da

meta de resultado primário de 2021 os restos a pagar - como são chamados os

gastos assumidos em um ano, mas que são pagos em exercícios seguintes - que

estiverem relacionados à despesa contraída pelo governo para custear medidas

para minimizar o efeito da pandemia do coronavírus na economia.

Segundo técnico ouvido pelo Valor, a medida visa impedir que um elevado volume

de restos a pagar contamine a meta de resultado primário do governo central, que

será bem maior do que o déficit de R$ 68,5 bilhões estimado inicialmente para 2021.

As despesas extraordinárias adotadas para conter os efeitos do coronavírus cujo

pagamento for jogado para 2021 não são contabilizadas no teto de gastos, mas

pioram o déficit primário. “No cenário normal, as despesas por crédito

extraordinário só estão fora do teto, mas não da meta”, explicou um técnico.

Como as despesas primárias do governo devem disparar neste ano, a tendência é

que os pagamentos de muitos gastos acabem sendo transferidos para o ano

seguinte. Os restos a pagar inscritos para 2020 chegaram a R$ 180,7 bilhões.

Recentemente, o secretário especial de Fazenda, Waldery Rodrigues, disse ao Valor

que, no cenário atual de gigantesco número da despesa primária, é preciso ter
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maior atenção à essa rubrica do Orçamento. Por isso, segundo ele, seria previsto na

PLDO um tratamento diferenciado para os restos a pagar de 2021.

Num cenário de bastante incerteza com relação à economia, a equipe econômica

precisa encaminhar ao Congresso Nacional até amanhã, prazo legal de 15 de abril, a

PLDO de 2021. Segundo técnicos ouvidos pelo Valor, há muita dificuldade para se

fazer as estimativas de parâmetros econômicos e da arrecadação para os próximos

anos. Até porque o país vai fechar este ano com um déficit primário muito elevado.

Além disso, o valor do déficit deste ano, e consequentemente para 2021, pode ser

afetado se o período de isolamento social for superior a dois meses. Se isso

acontecer, a tendência é que o governo tenha que prorrogar medidas com impacto

fiscal como a compensação salarial de trabalhadores por redução de jornada, a

suspensão de contrato de trabalho e o pagamento de benefício emergencial para os

informais.

A perspectiva, segundo Waldery, é que a projeção de crescimento econômico seja

revisada dos atuais 0,02% para um número negativo, que está sendo calculado. O

Relatório Focus, feito semanalmente pelo Banco Central (BC) com base em

projeções de economistas mercado, prevê que o Produto Interno Bruto (PIB) tenha

uma retração de 1,96% em 2020. As estimativas da equipe econômica costumam se

aproximar dos números de mercado.

Ontem, o secretário do Tesouro Nacional, Mansueto Almeida, disse que o déficit

primário deste ano caminha para os R$ 600 bilhões, algo entre 7% e 8% do PIB, e

que para 2021 qualquer estimativa feita será, necessariamente, “frágil” “O número

que vamos enviar para o Congresso neste primeiro momento na LDO é uma

primeira tentativa. Número pode piorar ou melhorar”, disse para ressaltar eventuais

mudanças durante o ano.
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Lei que altera desempate no Carf deve ser levada
ao STF
Norma publicada ontem é questionada por auditores fiscais

Por Beatriz Olivon — De Brasília

15/04/2020 05h00 · Atualizado 

Kleber Cabral: mudança vai contra a administração tributária, o Estado e os contribuintes de boa-fé — Foto: Divulgação
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Mesmo com a pressão de auditores fiscais e da Procuradoria-Geral da República

(PGR), o presidente Jair Bolsonaro sancionou norma que altera o voto de desempate

no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf), beneficiando os contribuintes.

A Lei nº 13.988 foi publicada ontem e já gerou reações dos integrantes da Receita

Federal.

O Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil (Sindifisco

Nacional) e a Associação Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal (Unafisco

Nacional) procuram partidos políticos para questionar no Supremo Tribunal Federal

(STF) a mudança, aprovada por meio da Medida Provisória nº 899 (MP do

Contribuinte Legal).

Com a alteração, em caso de empate em julgamento no Carf, a vitória será

automaticamente do contribuinte. Até então, valia o chamado voto de qualidade,

proferido pelo presidente da turma julgadora - que é auditor fiscal.

Desde 2017, R$ 114 bilhões foram decididos por meio do voto de qualidade - R$ 110

bilhões a favor da Fazenda, segundo levantamento obtido pelo Sindifisco em

requerimento feito ao Carf.

Depois da aprovação da mudança no Senado, a Procuradoria-Geral da República

pediu o veto. Em ofício, o procurador-geral da República, Augusto Aras, afirmou que

a medida poderá embasar pedidos de restituição de tributos e multas que já foram

recolhidos com base em decisões por voto de qualidade, em prejuízo ao erário.

Ainda segundo o ofício, a alteração poderia gerar o trancamento de ações penais

iniciadas com a autuação fiscal, impedindo o início ou o desenvolvimento de

investigações.

Na segunda-feira, o Sindifisco enviou ofício à Casa Civil pedindo o veto ao fim do

voto de qualidade. “O primeiro caso de personagem da Lava-Jato cujo auto de

infração cair no Carf em empate será um escândalo e não serão os parlamentares

os cobrados, mas o presidente que deixou de vetar”, afirma Kleber Cabral,

presidente do Sindifisco.

Para ele, a mudança vai contra a administração tributária, o Estado e os

contribuintes de boa-fé, que não são autuados, e beneficia um grupo pequeno mas



poderoso de empresas. “Os auditores fiscais estão muito indignados, se sentindo

com nariz de palhaço”, diz Cabral. O presidente estima que a medida poderá levar a

uma renúncia coletiva de julgadores no Carf.

O sindicato não tem legitimidade para apresentar ação direta de

inconstitucionalidade (ADI) no STF. Por isso, a procura por partidos políticos. “Fora o

mérito, tem a questão da forma, a emenda apareceu do além na Câmara.”

O presidente do Unafisco, Mauro Silva, já entrou em contato com o Cidadania,

Partido dos Trabalhadores (PT) e Podemos para questionar a mudança no STF. Além

da ADI, a Unafisco pretende propor ações populares para as derrotas por voto de

qualidade caso a PGFN não recorra à Justiça.

“Hoje a União não recorre porque só existe decisão contra ela no Carf se um

representante seu for convencido disso. Por isso, ela não tem legitimidade para ir ao

Judiciário”, afirma. Silva considera que com o desempate favorável às empresas

caberia o recurso judicial.

A ex-conselheira Cristiane Costa, sócia no escritório Thomazinho, Monteiro,

Bellangero & Jorge, acredita que a Fazenda vai tentar recorrer ao Judiciário quando

for derrotada no Carf. A tributarista lembra que a Justiça já decidiu que a

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) não poderia recorrer de decisão de

um órgão técnico ligado à Fazenda, o que não foi alterado com a Lei nº 13.988. “O

Carf continua dentro da administração pública com pessoas nomeadas pelo

ministro”, diz.

Alguns advogados já estudam a possibilidade de aplicação retroativa da mudança,

como temido pelo PGR. Mas, para Cristiane, a lei tributária se aplica só a casos

futuros, a partir da sua publicação.

A Lei nº 13.988 também permite a transação tributária para estimular a

regularização de débitos fiscais e a resolução de conflitos entre contribuintes e

União. O procedimento prevê descontos de até 50% e parcelamento em 84 meses.

No caso de pessoas físicas e micro e pequenas empresas, o texto prevê desconto de

70%.



por taboola

Esperada pelos contribuintes, a conversão da MP em lei esclareceu alguns pontos e

melhorou o prazo para dívidas de micro e pequenas empresas, que terão até 145

meses para pagar, segundo Valdirene Lopes Franhani, sócia do Lopes Franhani

Advogados. O texto também possibilita o uso de mais garantias como cessão de

direitos creditórios e créditos da União decorrentes de decisão transitada em

julgado.

Procurados pelo Valor, PGFN e Carf não retornaram até o fechamento da edição.
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Estados fazem planos de contingência
Governadores pressionam União por recursos e cortam gasto para mostrar zelo
com austeridade fiscal

Por Malu Delgado e André Guilherme Vieira — De São Paulo

15/04/2020 05h01 · Atualizado 

Doria: paulista anunciou medidas de contenção, como postergação do adiantamento do 13º salário, e pediu “ato
humanitário” dos senadores para aprovar projeto — Foto: Divulgação/Governo do Estado de São Paulo

Na pressão pela liberação de recursos do governo federal para combater o avanço

da covid-19, os governadores têm anunciado programas de contingenciamento de

gastos e controle fiscal. No momento em que está sob análise do Senado o pacote

de socorro emergencial a Estados e municípios - ainda que com restrições da equipe

econômica e possibilidade de veto do presidente Jair Bolsonaro - a preocupação de
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boa parte dos governadores é demonstrar que mesmo na pandemia e com perdas

brutais de arrecadação não haverá descontrole orçamentário e irresponsabilidade

fiscal.

Ao fazer sua coletiva diária ontem, para anunciar medidas de combate ao

coronavírus, o governador de São Paulo, João Doria (PSDB), mais uma vez

aproveitou a ocasião para se contrapor a Bolsonaro. Doria agradeceu aos 431

deputados federais que votaram a favor do plano emergencial de socorro a Estados

e municípios, apelidado de “novo Plano Mansueto”. Esse pacote terá impacto fiscal

de R$ 89,6 bilhões e lideranças do governo já sinalizaram que poderá haver veto se o

texto não for modificado no Senado.

“Quatrocentos e trinta e um deputados que votaram favoravelmente ao projeto de

lei que apoia Estados e municípios”, disse Doria, acrescentando que os 70 deputados

que votaram contra o projeto “curiosamente são parlamentares vinculados ao

governo do presidente Jair Bolsonaro”. Doria disse ter “convicção” de que o Senado

“cumprirá esse mesmo papel”. “Os senadores terão ato humanitário para

reconhecer a gravidade desta pandemia”, afirmou.

Também cotado para a disputa presidencial de 2022, o governador do Maranhão,

Flavio Dino (PCdoB), comemorou a aprovação do projeto na Câmara. Segundo ele, a

medida “permitirá o funcionamento dos serviços públicos essenciais mantidos por

Estados e Municípios”. “O Senado agora tem um papel de enorme importância.

Trabalhando juntos, vamos vencer essa terrível crise que ameaça o Brasil”, disse, em

postagem no Twitter.

Doria detalhou o pacote de redução média de 20% das despesas de custeio na

administração estadual, o que vai gerar uma reserva de caixa de R$ 2,3 bilhões nos

próximos três meses. O governo paulista não fará antecipação do pagamento de

décimo-terceiro neste ano e suspendeu concursos e nomeações em todas as áreas,

à exceção de saúde e segurança pública. São Paulo quer ainda interromper o

pagamento de dívidas bancárias e de precatórios durante a crise, mas essas

medidas estão em negociação.

São Paulo, de abril a junho, terá uma queda de arrecadação de receitas da ordem de

R$ 10 bilhões, anunciou. “Precisamos guardar e separar recursos para a saúde e



segurança pública neste momento.”

O vice-governador, Rodrigo Garcia, reiterou a necessidade de medidas de

austeridade fiscal exatamente para ter maiores condições financeiras de investir no

setor da saúde. Mensalmente, mostrou, São Paulo tem R$ 12 bilhões em despesas.

Se nenhuma medida de corte fosse implementada, salientou, o Estado chegaria com

déficit de R$ 4 bilhões em junho. Garcia esclareceu que reajustes salariais e

concessão de bônus foram suspensos, mas esclareceu que cortes salariais de

concursados só poderão ser feitos com anuência do governo federal. Doria, por

enquanto, descarta a possibilidade de corte de salários de servidores.

“O corte de custeio está ocorrendo por efeito da própria paralisação de serviços

públicos. Fora isso, cortar custeio neste momento equivaleria a cortar serviços

públicos essenciais”, disse Dino ao Valor. O maranhense determinou a revisão de

todo o planejamento orçamentário por conta da pandemia. Pelos cálculos

preliminares, o Maranhão vai perder R$ 696 milhões em receita, com aumento de

despesa de R$ 181 milhões.

Já no Piauí, o governador Wellington Dias (PT) divulgou ontem uma série de medidas

“para garantir o equilíbrio fiscal no período de calamidade pública”. A estimativa é de

redução em 2,2% das receitas correntes líquidas, com um “caixa” de R$ 220 milhões

com o corte de despesas.

A exceção, como em São Paulo, são os profissionais de saúde, segurança pública e

assistência social. Todos os servidores estaduais tiveram corte de 50% das

indenizações de transporte. O adicional de férias de servidores relativo este ano só

será pago em dezembro. Promoções, reajustes e indenizações estão suspensos

enquanto durar a pandemia.

Ex-aliado de Bolsonaro, o governador de Goiás, Ronaldo Caiado (DEM), também

publicou no Diário Oficial, na segunda-feira, o seu “plano de contingenciamento de

gastos para o enfrentamento da pandemia”. Caiado pretende, nos próximos dias,

anunciar um acordo com todos os Poderes (Legislativo, Judiciário e Executivo) para

redução de custos em 30%. Esse era o percentual proposto inicialmente, mas ainda

não há acordo. Segundo o governador, em apenas nove dias o Estado de Goiás já

perdeu mais de 32% de arrecadação de ICMS.



O decreto goiano veda novos contratos da administração pública direta e

autarquias, e barra contratações de terceirizados. “Somente a Secretaria de Saúde

está fora da proibição”, informou a assessoria do governador. Gastos com

passagens aéreas, diárias, locação de imóveis foram proibidos. Todas as pastas

terão que cortar 50% em gastos de almoxarifado e 30% em custeio.

Outro exemplo de contenção de gastos foi o Ceará. Com uma projeção de queda de

30% da arrecadação, o governador Camilo Santana (PT) fez um decreto estadual, no

dia 8, com um pacote de redução de gastos. A projeção é economia de R$ 100

milhões.

Na Bahia, o governador Rui Costa (PT) deve fazer hoje reunião com os Poderes no

Estado para determinar medidas de contenção. Ele pede apoio do Congresso ao

projeto aprovado pela Câmara e enfrentamento ao Planalto. “O Congresso deve

derrubar o veto se isso acontecer. Os deputados e senadores, sensíveis às causas do

povo, à causa dos municípios e dos Estados, com certeza, nós vamos trabalhar com

cada senador e cada deputado para derrubar o veto.”
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Reformas voltam após quarentena, diz Sachsida
Para secretário, funcionalismo também deverá dar sua cota de sacrifício, por uma
“questão moral”

Por Lu Aiko Otta — De Brasília

15/04/2020 05h01 · Atualizado 

Passado o choque da pandemia da covid-19, a agenda de reformas será retomada,

disse ontem o secretário de Política Econômica, Adolfo Sachsida, em live da XP

Investimentos. Ele comentou que a Proposta de Emenda à Constituição (PEC)

Emergencial, que contém mecanismos para cortar despesas, deverá ser

aprofundada. Além disso, a PEC do Pacto Federativo, que dá base a um ajuste

estrutural das contas de União, Estados e municípios e redistribui recursos, também

ganhará prioridade.

O secretário deixou claro também que o funcionalismo terá de dar sua cota de

sacrifício pelo ajuste, por uma “questão moral”. As famílias que vivem na economia

informal experimentam queda de 70% a 80% de sua renda, informou. O

desemprego avança. Nesse quadro, avaliou, não parece justo que algumas pessoas

tenham sua renda totalmente preservada.

Sachsida comentou que em algumas carreiras do funcionalismo o salário inicial

supera R$ 15 mil e parece razoável que essas pessoas fiquem um ou dois anos sem

reajuste, em um quadro de inflação baixa. É a retomada da discussão sobre três

grandes grupos de despesa do Brasil: Previdência, juros e funcionalismo.

A soma de medidas adotadas pelo governo nos campos fiscal e monetário chega

perto de R$ 1 trilhão, informou. Desse total, disse ele, perto de R$ 28 bilhões têm

há 5 horas

Brasil

https://valor.globo.com/
https://valor.globo.com/brasil


impacto primário. Ele não detalhou o cálculo, que está sendo refinado pela área

técnica.

No campo fiscal, disse ele, a expansão de gastos tem duas balizas: as despesas

ficarão restritas ao ano de 2021 e o teto de gastos está mantido. Ambas demarcam

o caráter transitório das medidas.

COMENTÁRIOS

Mais do Valor Econômico

Petrobras hiberna cerca de 50 plataformas no litoral do Sudeste e
Nordeste
Iniciativa mira campos de custos mais elevados, em estratégia frente a cenário de preços
baixos do petróleo; sindicatos veem risco de demissões

15/04/2020 10:01 — Em Empresas
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Toffoli proíbe Bahia e Maranhão de criar
barreira sanitária em aeroporto
Presidente do STF acolhe argumentação da Anvisa e diz que medida é “risco inverso
à saúde”

Por Luísa Martins e Isadora Peron — De Brasília

15/04/2020 05h01 · Atualizado 

Dias To�oli: “comunhão de esforços” para lidar com o avanço do coronavírus — Foto: Rosinei Coutinho/SCO/STF
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O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Dias Toffoli, proibiu os

governos da Bahia e do Maranhão de implementarem, em áreas restritas de seus

aeroportos, barreiras sanitárias para aferir a temperatura corporal de passageiros,

como forma de controle da covid-19.

A decisão traduz a ocorrência de mais um embate entre os Estados e o presidente

Jair Bolsonaro no que diz respeito ao combate à pandemia. Em relação às medidas

de isolamento social, está valendo despacho do ministro Alexandre de Moraes, que

confere essa prerrogativa também aos governadores.

Toffoli defendeu a “comunhão de esforços” por todos os entes federativos para lidar

com o avanço do coronavírus, mas observou que a barreira é uma medida

desaconselhada pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), em razão do

potencial para formar filas e aglomerações nos aeroportos.

“A gravidade da situação por todos enfrentada exige a tomada de providências

estatais, em todos as suas esferas de atuação, sempre através de ações

coordenadas e devidamente planejadas pelos entes e órgãos competentes, e

fundadas em informações e dado científicos comprovados.”

O caso chegou ao Supremo porque os Estados contestaram decisões do Tribunal

Regional Federal da 1ª Região (TRF-1) que haviam impedido os governos estaduais

de adotarem a barreira sanitária. O recurso, contudo, foi negado por Toffoli.

Ao acolher a argumentação da Anvisa, o ministro apontou que a medida representa

“risco inverso à saúde”, já que os passageiros febris eram encaminhados aos

hospitais, submetendo-se a um maior risco de contaminação. Além disso, foi

considerado o risco de sobrecarga do sistema de atendimento médico.

Ao STF a Procuradoria-Geral Federal disse que não há recomendação da

Organização Mundial da Saúde ou do Ministério da Saúde para adotar as barreiras

sanitárias. Além disso, insistiu na defesa de uma “política nacional uniforme”.

A Anvisa afirma que elaborou “ações de conscientização dos sintomas da covid-19 e

das medidas de prevenção de contágio para usuários do transporte aéreo e

profissionais que atuam nos aeroportos”. A Empresa Brasileira de Infraestrutura



por taboola

Aeroportuária (Infraero) também diz que foram adotadas medidas de prevenção

nas áreas que estão sob a sua administração.
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Governadores têm pressa em receber auxílio
financeiro federal
Governos estaduais cobram a liberação de aportes da União ainda nos próximos
meses

Por Rodrigo Carro e Fabio Graner — Do Rio e Brasília

15/04/2020 05h01 · Atualizado 

Em meio ao debate sobre a ajuda de R$ 89,6 bilhões aprovada anteontem pela

Câmara dos Deputados para Estados e municípios, a ideia de recompor a receita de

ICMS perdida devido à pandemia se consolida entre os secretários de Fazenda.

Dependentes da arrecadação do tributo, os governos estaduais cobram a liberação

de aportes financeiros da União ainda nos próximos meses.

O discurso, contudo, tem modulações. O secretário de Fazenda de São Paulo e ex-

ministro, Henrique Meirelles, fez ao Valor uma enfática defesa do projeto. Mesmo

assim, ele mostra-se favorável à revogação do dispositivo no Senado que permite

desoneração e diferimento de tributos associados a políticas que visem preservar

empregos, por ser muito genérico e não ter sido de iniciativa dos secretários de

Fazenda. “O projeto está sendo criticado como se fosse uma farra fiscal. É um erro

essa classificação. Ele faz compensação parcial das perdas. Ele compensa apenas a

queda nominal do ICMS, não compensa os demais impostos, IPVA, ITCMS. E

também não aumenta o endividamento”, disse.

O ex-ministro, que já foi chefe do atual secretário do Tesouro, Mansueto Almeida, é

contra a fixação de um valor fixo de repasse, como propõe novamente o governo.

Para ele, qualquer número seria “arbitrário”. “Não dá para ser um valor fixo. Porque

não sabemos qual é o valor certo. E se a crise durar mais tempo vai custar mais”,

disse.
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Meirelles disse que está entrando em contato com secretários estaduais para

defender que seja retirado do projeto a questão de desoneração e diferimento de

ICMS para políticas de emprego. Ele afirmou que não faz qualquer sentido a crítica

de que esse suporte de receitas levaria os governadores a estender suas

quarentenas. “O risco é o contrário, os governadores sendo pressionados a abrir,

rever a quarentena”, disse.

No Rio Grande do Sul, o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços

representou 68,8% da receita corrente líquida no ano passado. “O [nosso] limite é

maio”, resumiu o secretário de Fazenda do Rio Grande do Sul, Marco Aurelio

Cardoso. O governo gaúcho vem pagando os salários do funcionalismo com atraso

há 50 meses e, apesar de uma melhora na arrecadação no primeiro bimestre, não

dispõe de fôlego para enfrentar a desaceleração econômica decorrente das

restrições adotadas para conter a covid-19, frisou Cardoso.

“Os Estados e municípios precisam de um reforço de liquidez para enfrentar uma

crise que é da economia real”, disse. No projeto de ajuda financeira aprovado na

segunda-feira, a recomposição das perdas de ICMS e ISS seria feita tomando por

base a arrecadação nominal do ano passado.

“Temos de achar o tom certo desse suporte [financeiro]”, defendeu Cardoso. “A

recomposição não deve ser feita de maneira a desestimular o Estado a arrecadar”.

O secretário estadual de Fazenda do Rio de Janeiro, Luiz Claudio Rodrigues de

Carvalho, lembra que o projeto já aprovado veta - no seu artigo segundo - o

diferimento (adiamento) na quitação de impostos, assim como alterações no prazo

de recolhimento e a concessão de incentivos fiscais.

A Fazenda fluminense estima uma perda de R$ 11,7 bilhões na na receita de ICMS

neste ano. Só em abril e maio, a arrecadação diminuiria em R$ 2,7 bilhões, quando

comparada ao mesmo período de 2019. “O Estado, por suas próprias forças, não

conseguiria administrar essa crise a partir do início de junho”, afirma Carvalho.

Secretário de Fazenda de Alagoas, George Santoro conta que nos primeiros dez dias

de abril houve queda de 33% no valor das notas fiscais emitidas para consumidores

no Estado. “Estamos prevendo queda de 30% na arrecadação de ICMS”, diz. Para ele,
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nenhum Estado vai fiscalizar menos a arrecadação de tributos apenas por conta de

uma ajuda que vai durar alguns meses.
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Governo   vai   adotar   meta   fiscal  

flexível   em   2021   diante   de  

incertezas   por   coronavírus  

Proposta   vai   constar   em   projeto   que   será   enviado   na   próxima  

quarta   ao   Congresso;   ideia   é   evitar   que   gestão   fiscal   fique  

amarrada   a   cenários   macroeconômicos   incertos   

Adriana   Fernandes   e   Idiana   Tomazelli,   O   Estado   de   S.Paulo  

14   de   abril   de   2020   |   21h30  

BRASÍLIA   -   Com   as   incertezas   provocadas   pela   pandemia   do    novo   coronavírus ,  

o   governo   vai   adotar   em   2021   uma   meta   fiscal   de   resultado   das   contas   públicas  

flexível.   O   desenho   foi   feito   com   uma   espécie   de   “amortecedor”   das   variáveis  

econômicas,   principalmente   do    Produto   Interno   Bruto   (PIB) .  

A   proposta   vai   constar   no   projeto   de     Lei   de   Diretrizes   Orçamentárias   (LDO)  

de   2021,   que   será   enviado   na   próxima   quarta-feira,   15,   ao    Congresso   Nacional.  

Essa   lei   lança   os   principais   parâmetros   para   a   elaboração   do    Orçamento    do   ano  

que   vem.  
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Uma   fonte   da   equipe   econômica   explicou   ao    Estado    que   o   governo   não   pode  

perder   a   sua   principal   referência   para   a   política   fiscal,   a   meta   de   resultado  

primário,   calculada   a   partir   da   projeção   de   receitas   e   de   despesas.  

No   entanto,   num   momento   em   que   não   há   consenso   sobre   o   ritmo   de   recuperação  

da   economia   após   o   choque   da   pandemia   do   novo   coronavírus,   a   equipe   econômica  

teve   que   desenhar   um   modelo   que   não   deixe   a   gestão   fiscal   amarrada   a   cenários  

macroeconômicos   que   nem   os   maiores   especialistas   conseguem   estabelecer   com  

um   mínimo   de   segurança.  

Segundo   apurou   o    Estadão/Broadcast ,   haverá   um   número   de   referência   para   o  

resultado   primário,   que   deve   ser   de   um   déficit   de   R$   150   bilhões  

aproximadamente.   Porém,   esse   número   não   será   relevante   como   meta.   Ele   será  

incluído   para   que   seja   possível   lançar   as   bases   para   a   fixação   de   receitas   e  

despesas.  

A   intenção   do   governo,   porém,   é   apresentar   atenuantes   no   texto   e   no   discurso   de  

apresentação   da   LDO,   além   de   diferentes   cenários   que   indiquem   desde   já   os  

impactos   nas   contas   em   caso   de   resultados   distintos   nas   variáveis  

macroeconômicas,   sobretudo   o   PIB.  

Nesse   mesmo   cenário   de   “referência”,   segundo   apurou   a   reportagem,    a  

expectativa   para   o   crescimento   do   PIB   em   2021   deve   ser   superior   a   3% .  

A   avaliação   é   de   que   a   base   mais   fraca   em   2020   deve   proporcionar   um   resultado  



melhor   no   ano   que   vem.   Para   este   ano,   o   governo   ainda   espera   oficialmente   alta   de  

0,02%,    mas   as   expectativas   do   Boletim   Focus   já   apontam   retração   de  

1,96%.  

Nos   últimos   dias,   o    Banco   Mundial    divulgou    projeção   de   queda   de   5%   para  

o   PIB   brasileiro   este   ano ,   e   o    Fundo   Monetário   Internacional   (FMI) ,  

baixa   de    5,3%    -   resultados   que,   se   confirmados,   seriam   os   piores   para   o   País   em  

120   anos.  

Com   tantas   incertezas,   explicou   a   fonte   da   equipe   econômica,   fixar   um   número   é  

algo   agora   muito   complicado.   Estabelecer   uma   “banda”   de   flutuação   para   a   meta  

também   é   difícil   nesse   cenário.   “Imagina   a   largura   desta   banda   para   comportar  

todas   estas   estimativas”,   afirmou   a   fonte.   A   avaliação   é   de   que   os   resultados   de  

2021   vão   depender   da   arrecadação   e   também   da   reação   do   País   e   dos   brasileiros   –  

se   a   necessidade   de   isolamento   for   maior,   ou   se   a   crise   de   saúde   for   embora   mais  

rápido.  

Segundo   outra   fonte   da   área   econômica   é   que   escolher   uma   meta   agora   seria  

“muito   arriscado”,   mas   o   importante   é   “não   perder   a   âncora   fiscal”.   O   teto   de  

gastos,   mecanismo   que   limita   o   avanço   das   despesas   à   inflação,   será   mantido   e  

seguirá   cumprindo   seu   papel.  
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Rombo   nas   contas   públicas   este  

ano   deve   ser   de   R$   600   bi,  

estima   Mansueto  

O   secretário   do   Tesouro   disse   que   os   Poderes   precisam   atuar  

de   forma   harmônica   para   combater   a   crise;   alerta   vem   em  

meio   às   negociações   do   plano   de   socorro   a   Estados   e  

municípios  

Lorenna   Rodrigues   e   Idiana   Tomazelli,   O   Estado   de   S.Paulo  

14   de   abril   de   2020   |   20h32  

BRASÍLIA   -   As   medidas   já   anunciadas   pelo   governo   para   conter   os   impactos  

econômicos   do    novo   coronavírus    no    País    são   suficientes   para   levar   as   contas  

públicas   a   um   rombo   de   R$   600   bilhões,   segundo   projeções   do   secretário   do  

Tesouro ,    Mansueto   Almeida .  

Em   videoconferência   promovida   pelo   site    Jota ,   Mansueto   disse   que   o   tamanho  

do   buraco   é   equivalente   a   8%   do    Produto   Interno   Bruto   (PIB) ,   a   soma   de  

riquezas   produzidas   por   um   país   durante   um   períiodo.  
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A   projeção   é   maior   do   que   as   anteriores   feitas   por   integrantes   do    Ministério   da  

Economia ,   que   considerava   um   déficit   de   R$   500   bilhões.   “Toda   despesa  

adicional   será   paga   por   aumento   de   dívida,   não   podemos   exagerar”,   afirmou.  

Harmonia  

Mansueto   defendeu   hoje   que   os   Poderes   precisam   atuar   de   forma   harmônica   para  

combater   a   crise   provocada   pela   pandemia   do   novo   coronavírus   “sem   custo  

excessivo”.    O   alerta   vem   em   meio   às   negociações   por   um   plano   de  

socorro   a   Estados   e   municípios   que   tem   sido   classificada   de   “cheque  

em   branco”    pelo   governo.  

“Precisamos   atuar   da   forma   mais   harmônica   possível.   Essa   harmonia   é   necessária  

para   combater   a   crise   sem   custo   excessivo”,   disse.  

Ele   advertiu   que   o   projeto   que   ajuda   Estados   e   municípios   “tem   esse   problema”   de  

ser   um   cheque   em   branco.   Como   a    União    precisará   compensar   perdas   de    ICMS  

e    ISS ,   se   a   queda   for   maior   de   30%,   o   custo   passará   de   R$   85   bilhões,   afirmou   o  

secretário.   Além   disso,   segundo   ele,   a   possibilidade   de   os   Estados   e   municípios  

concederem   novos   benefícios   tributários   tornou   a   conta   incerta.  

O   secretário   disse,   porém,   que   há   no   debate   um   problema   de   comunicação.   “Não  

existe   um   número   certo   nem   errado   (de   ajuda   a   governos   regionais).   O   que   existe  
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é   o   bom   debate   político”,   afirmou.   “Temos   que   respeitar   o   bom   debate   político,  

sem   culpar   um   ou   outro.”  

Mansueto   alertou   que   a   crise   é   tão   séria   que   mudou   a   direção   da   política  

econômica   este   ano.   Mas   reconheceu   que   não   necessariamente    Câmara    e  

Senado    precisam   “concordar   com   tudo”   que   a   equipe   econômica   propõe.   Ele  

defendeu,   porém,   um   debate   transparente   sobre   a   proposta.  

O   secretário   lembrou   ainda   que   a   União   já   transferiu   R$   2   bilhões    para  

gastos   em   assistência   social   de   Estados   e   municípios.   Os   gastos   com   saúde,  

porém,   ainda   foram   muito   pequenos   até   agora.   Ele   notou   também   que   Estados   e  

municípios   terão   pressão   diferente   sobre   sistema   de   saúde,   por   isso   a   ajuda  

deveria   ser   calibrada   de   acordo   com   esse   fator.  

Teto   de   gastos  

Mansueto   reafirmou   que   o   teto   de   gastos,   mecanismo   que   limita   o   avanço   das  

despesas   à   inflação,    é   a   “única   âncora   fiscal”   que   o   Brasil   tem   hoje   para  

impedir   uma   escalada   no   custo   de   financiamento   do   País.    Segundo   ele,  

isso   é   essencial   num   momento   em   que   o   Brasil   precisa   elevar   sua   dívida   para  

bancar   as   despesas   de   combate   à   crise   provocada   pela   pandemia   do   novo  

coronavírus.  
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Segundo   Mansueto,   a   despesa   total   no   próximo   ano   precisa   obedecer  

ao   teto.    “O   que   é   incerto   em   2021   é   a   receita,   pois   não   sabemos   a   velocidade   da  

(recuperação   da)   economia”,   disse   o   secretário.   Ele   citou   que   alguns   países  

fortemente   afetados   pela   doença   estão   começando   a   discutir   a   saída   do  

isolamento,   mas   isso   ainda   é   incerto   em   muitos   lugares.  

“O   teto   de   gastos   é   única   âncora   fiscal   que   Brasil   tem   hoje.   A   dívida   está  

crescendo,   mas   taxa   de   juros   é   baixa   e   isso   é   por   conta   do   teto.   O   mercado   olha   o  

teto   e   acredita   que   faremos   agenda   de   ajuste.   É   importantíssimo   o   compromisso  

do   governo   e   da   sociedade   com   o   teto”,   afirmou.  

Mansueto   reafirmou   ainda   que   o   Tesouro   tem   um   colchão   de   liquidez   grande   e  

não   precisa   “correr   para   pedir   emprestado”   no   mercado.   “Temos   tempo   para  

usufruir   desse   colchão   de   liquidez   para   pagar   conta”,   afirmou.  

Em   algum   momento,   estima   o   secretário,   o   governo   precisará   voltar   ao   mercado  

“de   maneira   mais   agressiva”,   mas   isso   não   será   agora.   Ele   salientou   que   os   atores  

que   compram   títulos   de   longo   prazo   (estrangeiros   e   fundos   de   pensão)   estão   hoje  

fora   do   mercado.   “O   financiamento   agora   é   voltado   mais   para   curto   prazo”,   disse.  

 



Secretário   defende   congelar  

salário   de   servidores   por   dois  

anos:   'o   exemplo   tem   de   vir   de  

cima'  

Adolfo   Sacshida   também   reforça   que   governo   não   concorda   com  

o   teor   do   projeto   de   ajuda   a   Estados   e   municípios   aprovado   na  

Câmara;   texto   destina   R$   89,6   bilhões   a   governadores   e   prefeitos  

Francisco   Carlos   de   Assis   e   Eduardo   Rodrigues,   O   Estado   de   S.Paulo  

14   de   abril   de   2020   |   10h56  

BRASÍLIA   -   O   secretário   de   Política   Econômica   do   Ministério   da   Economia,  

Adolfo   Sacshida ,   ao   se   referir   à   contribuição   que   todos   devem   dar   para   a  

economia   neste   momento   de   crise,   disse   que   o   exemplo   tem   que   vir   de   cima.   Neste  

contexto,   segundo   ele,   tem   que   se   olhar   com   muita   atenção   para   a   questão   do  

funcionalismo   público,   onde   algumas   categorias   iniciam   na   carreira   com   salários  

iguais   ou   superiores   a   R$   30   mil   por   mês.  

 

https://tudo-sobre.estadao.com.br/adolfo-sachsida


A   Esplanada   dos   Ministérios,   em   Brasília,   que   abriga   órgãos   do   Executivo   federal   Foto:   Dida  

Sampaio/Estadão  

“O   desemprego   está   subindo   a   passos   largos.   Será   que   está   correto   algumas  

pessoas   manterem   seus   empregos   e   não   perderem   salário?”,   questionou   o  

secretário   durante   uma   transmissão   ao   vivo   que   a    XP   Investimentos    realizou  

nesta   terça-feira,   14.   

O   questionamento   de   Sacshida   coincide   com   o   momento   em   que   se   discute  

redução   de   jornada   e   salários   na   iniciativa   privada   como   uma   das   medidas   que  

poderá   ser   adotada   para   que   as   empresas   mantenha   fôlego   para   atravessar   esse  

momento   de   crise,   acentuado   pela   pandemia   do   novo   coronavírus.  

“O   exemplo   tem   que   vir   de   cima,   temos   que   ter   ajustes   além   dos   econômicos”,  

criticou   o   secretário   de   Acompanhamento   Econômico.   Para   ele,   não   se   trata   de  

cortar   salários   dos   servidores,   mas   que   não   é   complicado   um   funcionário   que   inicia  

na   carreira   ganhando   R$   30   mil   por   mês   ficar   dois   anos   sem   reajuste   salarial.  

“Não   é   cortar   salários   dos   servidores,   mas   não   é   complicado   passar   dois   anos   sem  

reajuste.   E   a   inflação   está   baixa”,   disse.  

No   início   do   mês,   o   O   ministro   da   Economia,    Paulo   Guedes ,   defendeu   o  

congelamento   dos   salários   dos   servidores   por   dois   anos,   em   videoconferência   com  

parlamentares   da   bancada   do    DEM    no   Congresso.   Antes,   no   Fórum   Econômico   de  

Davos,   em   janeiro,   disse   que   a   iniciativa,   que   consta   da   proposta   de   Emenda   à  

https://tudo-sobre.estadao.com.br/xp-investimentos
https://tudo-sobre.estadao.com.br/paulo-guedes
https://tudo-sobre.estadao.com.br/dem-democratas


Constituição   (PEC)   Emergencial,   que   tramita   no   Congresso,   seria   importante   para  

controlar   a   situação   fiscal   do   País.   

Ontem,   o   presidente   da   Câmara,   Rodrigo   Maia   (DEM),   disse   que   o   Congresso  

aceita   discutir   a   proposta   desde   que   seja   de   iniciativa   do   Executivo.   “Não   tem  

problema   nenhum,   eles   podem   mandar   o   projeto   de   lei,   eu   me   comprometi   a  

votar”,   disse   Maia   ao   ser   questionado   sobre   o   tema.  

“Precisamos   ter   clareza   de   que   o   presidente   da   República   vai   assinar   a   proposta.  

Qualquer   tema   que   trate   de   salário   precisa   ser   algo   compactuado,   não   pode   ter  

barriga   de   aluguel.   Eu   disse   ao   ministro   Luiz   Eduardo   Ramos   (Secretaria   de  

Governo)   que   se   o   governo   encaminhar   a   proposta,   seja   para   os   municipais   e  

estaduais,   inclusive   para   os   federais,   estamos   dispostos   a   enfrentar   esse   tema   que  

faz   muito   sentido”,   afirmou.  

O   secretário   reforçou   que   o   governo   não   concorda   com   o   teor   do     projeto   de  

ajuda   a   Estados   e   municípios   que   foi   aprovado   ontem,   13,   na   Câmara .   O  

texto   destina   R$   89,6   bilhões   a   governadores   e   prefeitos,   por   meio   de  

recomposição   de   tributos   e   suspensão   de   pagamentos   de   dívidas   com   bancos  

oficiais.   

“É   fundamental   mandar   recursos   a   Estados   e   municípios,   mas   de   forma   correta”,  

afirmou.   Sacshida   emendou   que   o   governo   está   com   dificuldades   de   chegar   nos  

parlamentares   para   fazer   articulações.   Ele   diz   discordar,   por   exemplo,   com   a  

https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,camara-aprova-ajuda-de-r-80-bilhoes-a-estados-e-municipios-para-compensar-impacto-do-coronavirus,70003269867
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,camara-aprova-ajuda-de-r-80-bilhoes-a-estados-e-municipios-para-compensar-impacto-do-coronavirus,70003269867


garantia   do   mesmo   nível   de   ICMS   de   2019   porque   assim   a   transferência   para   um  

Estado   rico   como   São   Paulo   será   maior   do   que   a   transferência   para   um   Estado  

pobre   como   o   Piauí.   E   isso,   de   acordo   com   o   secretário   da   SPE,   precisa   ser  

discutido   com   o   Parlamento.  

“Queremos   mesmo   mandar   mais   dinheiro   para   Estado   mais   rico?   Transferência  

per   capita   ou   focada   em   saúde   não   seria   melhor”,   indagou   o   secretário.   “Espero  

que   Senado   debata   melhor   a   transferência   para   os   Estados   e   municípios”,   afirmou  

Sacshida,   para   quem   “transferência   a   Estados   não   pode   preservar   a   desigualdade  

já   existente".  

 

 



Ogo ver no san ci o nou on tem a Me di da Pro vi só ria 899, cha ma da de MP do Con tri buin te Le gal,
que dá des con tos pa ra re gu la ri za ção fis cal. O tex to man te ve con di ções de jul ga men to de re -
cur sos mais fa vo rá veis a con tri buin tes que re cor rem de mul tas do Fis co. A Se cre ta ria Es pe ci al
de Fa zen da do Mi nis té rio da Eco no mia per deu o vo to de de sem pa te no Con se lho Ad mi nis tra ti -
vo de Re cur sos Fis cais (Carf). As sim, quan do hou ver em pa te, pre va le ce o en ten di men to do
con tri buin te no jul ga men to no Carf.
COR RE ÇÃO DE EXA GE ROS
O ór gão fun ci o na co mo um tri bu nal da Re cei ta Fe de ral, e éa el eque as em pre sas re cor rem das
mul tas que re ce bem por te rem si do au tu a das por ir re gu la ri da des tri bu tá ri as. An tes da Lei
13.988, co mo se pas sou a cha mar aMP do Con tri buin te Le gal após a san ção, em ca so de em pa -
te no jul ga men to de pro ces so ad mi nis tra ti vo no Carf, o pre si den te da Tur ma jul ga do ra — nor -
mal men te um re pre sen tan te da Fa zen da — de sem pa ta va. Em 2019, es se vo to es te ve pre sen te
na de ci são de 5,3% dos ca sos, sen do a mai o ria a fa vor da União.
— A no va lei pri vi le gia a le ga li da de, um prin cí pio do di rei to de que, na dú vi da, jul ga-se fa vo -
ra vel men te ao con tri buin te. É uma ques tão de jus ti ça fis cal — dis se Ra fa el Korff Wag ner, só -
cio da Lip pert Ad vo ga dos e pre si den te da Co mis são Es pe ci al de Di rei to Tri bu tá rio da Or dem
dos Ad vo ga dos do Bra sil no Rio Gran de do Sul.
Se gun do o tri bu ta ris ta, a lei bus ca cor ri gir exa ge ros da fis ca li za ção: al gu mas au tu a ções fis cais,
às ve zes de va lo res bi li o ná ri os, eram man ti das pe lo Carf pe lo cha ma do vo to de qua li da de da
Fa zen da.
—O vo to de qua li da de aca ba va por chan ce lar ab sur dos fis ca li za tó ri os. O em pa te be ne fi ci a rá o
con tri buin te, con for me já pre vis to no Có di go Tri bu tá rio Na ci o nal — afir mou Wag ner.
Du ran te o pro ces so de vo ta ção do pro je to no Se na do, o se na dor Van der lan Car do so (PSD-GO)
de fen deu a in clu são do ar ti go re la ti vo ao fim do vo to de qua li da de, que não cons ta va da pro -
pos ta ori gi nal, en vi a da pe lo Exe cu ti vo:
—O meu vo to é pe la per ma nên cia des se ar ti go, pa ra aca bar de vez com es se des man do que
exis te em re la ção a es sas vo ta ções, nas quais só o go ver no le va a me lhor.
A MP 899 foi edi ta da pe lo go ver no em no vem bro pas sa do pa ra es ti mu lar a re gu la ri za ção de
dé bi tos fis cais. O tex to foi apro va do em mar ço pe lo Con gres so, que aca bou aco lhen do a
emenda pre ven do que, em ca so de em pa te, o con tri buin te ven ça a dis pu ta tri bu tá ria.
As re gras pre ve em des con tos de até 70% e par ce la men to em 145 me ses. Os mai o res be ne fí ci os
são pre vis tos pa ra pes so as fí si cas, mi cro e pe que nas em pre sas, San tas Ca sas, ins ti tui ções de

Se cre ta ria de Fa zen da per de vo to de de sem pa te nas de ci sões do con se lho que
jul ga re cur sos a mul tas apli ca das pe lo Fis co. Em ca so de em pa te, jul ga-se a fa -
vor de quem con tes ta as pe na li da des

Con tri buin te ga nha pe so em tri bu ‐
nal da Re cei ta
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en si no e or ga ni za ções não go ver na men tais. Os des con tos in ci dem so bre mul tas, ju ros de mo ra
e en car gos le gais. O go ver no es pe ra va ar re ca dar R$ 1,4 bi lhão com a me di da.



Onú me ro de tra ba lha do res in for mais a se rem be ne fi ci a dos com o au xí lio emer gen ci al de R$
600 de ve rá ser bem mai or que os 54 mi lhões pre vis tos ini ci al men te pe lo go ver no, po den do
che gar a 70 mi lhões de pes so as, se gun dos fon tes do Mi nis té rio da Ci da da nia. Es se uni ver so de
tra ba lha do res in for mais, que se en con tra vam in vi sí veis nos ca das tros do go ver no, co me çou a
se tor nar mais con cre to com a in for ma ção da Da ta prev, es ta tal res pon sá vel por iden ti fi car
quem são os tra ba lha do res que têm di rei to ao be ne fí cio, de que 51,4 mi lhões de pes so as que
es tão den tro dos ca das tros ofi ci ais são pas sí veis de re ce ber os R$ 600. A es ses tra ba lha do res se
so mam ou tros 35 mi lhões de in for mais que se ca das tra ram no apli ca ti vo da Cai xa Econô mi ca
Fe de ral.

Em ra zão do au men to do nú me ro de pes so as que pas sa ram a ser “vi sí veis” nas es ta tís ti cas do
go ver no, os téc ni cos ad mi tem que os R$ 98 bi lhões pre vis tos pe lo Mi nis té rio da Eco no mia pa -
ra ban car es se pro gra ma emer gen ci al po dem não ser su fi ci en tes. O vo lu me adi ci o nal ne ces sá -
rio, po rém, só se rá co nhe ci do de pois que for fe cha do o nú me ro exa to de tra ba lha do res que,
efe ti va men te, re ce be rão o au xí lio.
‘TRA BA LHAR NOI TE ADENTRO’
O mi nis tro da Ci da da nia, Onyx Lo ren zo ni, in for mou on tem que, das cer ca de 23 mi lhões de
pes so as que se ca das tra ram en tre os di as 7 e 10 de abril, 16,4 mi lhões são con si de ra das ap tas
a re ce ber os re cur sos por três me ses. Des te gru po, 11,2 mi lhões são chefes de fa mí lia e es tão
em pro ces so de ho mo lo ga ção no Mi nis té rio a Ci da da nia. A pre vi são é de que a lis ta se ja re pas -
sa da à Cai xa Econô mi ca Fe de ral ain da ho je, pe la ma nhã, pa ra que os pa ga men tos se jam efe tu -
a dos até o fim des ta se ma na. Os be ne fi ci a dos de vem ter aces so ao di nhei ro a par tir da pró xi -
ma sexta-fei ra.

Nú me ro su pe ra es ti ma ti vas ini ci ais, de 54 mi lhões. Téc ni cos ad mi tem que gas -
tos de vem su pe rar os R$ 98 bi lhões pre vis tos

Go ver no de ve pa gar au xí lio a 70
mi lhões de in for mais
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— Va mos tra ba lhar noi te adentro pa ra per mi tir que, no má xi mo até ama nhã de ma nhã (ho je),
pos sa mos trans mi tir pa ra a Cai xa, pa ra que, a par tir de sexta-fei ra, es se gru po de 11,252 mi -
lhões de bra si lei ros pos sa re ce ber e ve nha se so mar aos 11,700 mi lhões que nós já es ta mos ga -
ran tin do que vão re ce ber até sexta-fei ra —dis se
o mi nis tro, que es pe ra ter ain da ho je o nú me ro pre ci so de quan tos irão re ce ber.
Ou tros 12 mi lhões de tra ba lha do res, que fi ze ram o ca das tro na Cai xa en tre sábado e on tem,
es tão em pro ces so de aná li se na Da ta prev. A ex pec ta ti va é de que es se gru po pos sa re ce ber o
be ne fí cio na se ma na que vem, afir mou Onyx. De acordo com o úl ti mo ba lan ço da Cai xa, até as
18h de on tem, 35,5 mi lhões de ca das tros fo ram con cluí dos.
A Da ta prev co mu ni cou na se gun da-fei ra que fo ram iden ti fi ca das 51,4 mi lhões de pes so as ele -
gí veis a re ce ber o au xí lio, con si de ran do os ins cri tos no Ca das tro Úni co (CadÚ ni co). Des se to tal,
9,6 mi lhões são tra ba lha do res in for mais e 41,8 mi lhões, be ne fi ciá ri os do Bol sa Fa mí lia. Es tes
re ce be rão a par tir de ama nhã, dia 16, se guin do o cro no gra ma nor mal de pa ga men to.
PA GA MEN TO ÀS MU LHE RES
Se gun do Onyx, até on tem 5,9 mi lhões de tra ba lha do res in for mais já ha vi am re ce bi do o au xí -
lio. Até o fi nal da se ma na, ele es pe ra que 20 mi lhões de pes so as re ce bam os re cur sos, con si de -
ran do a so ma dos 11,2 mi lhões de tra ba lha do res “in vi sí veis” já ca das tra dos, dos 2,5 mi lhões
que re ce be ram na se ma na pas sa da e dos pre vis tos pa ra pa ga men to até sex ta fei ra. Ele tam -
bém in for mou que 3,019 mi lhões de mu lhe res chefes de fa mí lia co me ça ram a re ce ber o di -
nhei ro on tem, em um pro ces so que ter mi na rá ho je. Elas têm di rei to a R$ 1.200. O mi nis tro dis -
se que ou tras 3,371 mi lhões re ce be ram o be ne fí cio on tem por meio da pou pan ça di gi tal. O go -
ver no já dis tri buiu R$ 3,582 bi lhões até o mo men to.
— Eles es tão ban ca ri za dos, por que eles não ti nham con ta ban cá ri as. Eles es tão com pou pan -
ças di gi tais na Cai xa Econô mi ca Fe de ral. Tu do si na li za que va mos su pe rar a ca sa dos 20 mi -
lhões de bra si lei ros —dis se Onyx.
Os pa ga men tos con ti nu a rão ao lon go dos pró xi mos di as. Ho je se rão aten di dos 1,6 mi lhão de
tra ba lha do res, com ani ver sá ri os em fe ve rei ro, mar ço e abril; ama nhã se rão ou tros 2,2 mi -
lhões, nas ci dos em maio, ju nho, ju lho e agos to; e na sexta-fei ra, mais uma ro da da pa ra 1,9 mi -
lhão de in for mais, nas ci dos em se tem bro, ou tu bro, no vem bro e de zem bro. No to tal, o au xí lio
emer gen ci al se rá pa go a 6,706 mi lhões de tra ba lha do res es ta se ma na.
Nos úl ti mos di as, 35,5 mi lhões de pes so as se ca das tra ram no apli ca ti vo da Cai xa. Mas mui tos
não con se gui ram de vi do a pen dên ci as no CPF. O nú me ro do do cu men to é exi gi do pa ra se ca -
das trar, in clu si ve no ca so de fi lhos me no res. A Re cei ta Fe de ral tem pe di do que os tra ba lha do -
res bus quem re sol ver as pen dên ci as pe los ca nais di gi tais a fim de evi tar aglo me ra ções, que
con tra ri am as ori en ta ções das au to ri da des de saú de em meio à pan de mia do no vo co ro na ví -
rus.
Pa ra evi tar es se pro ble ma, a Re cei ta anun ci ou na se gun da-fei ra que es tá permitindo a ins cri -
ção no CPF por e-mail, sem cus to e pa ra qual quer idade.



Oque é uma re ces são glo bal de 3%? Nin guém sa be ao cer to, por que não há pre ce den te re cen -
te. Por is so o FMI foi bus car pa ra le lo em 1929. Da mes ma for ma que des de que há es ta tís ti cas
do PIB do Bra sil não há o re gis tro de uma que da de 5,3% em um ano, nú me ro pre vis to pe lo
Fun do pa ra a eco no mia bra si lei ra pa ra 2020. Ho je há mui tos nú me ros pes si mis tas e é di fí cil
sa ber qual é o mais re a lis ta. Fal tam cer te zas mí ni mas pa ra se fa zer qual quer pro je ção. Mas
não há dú vi da de que es tão mais cer tos os que pro je tam uma que da for te.

“Há uma ex tre ma in cer te za so bre a pre vi são de cres ci men to glo bal”, diz o FMI. Pa ra fa zer
qual quer cál cu lo é pre ci so sa ber an tes quan tos di as tra ba lha dos dei xa rão de acon te cer, qu an -
to tem po du ra rá a pa ra li sa ção de ati vi da des ou as me di das de dis tan ci a men to so ci al. O mun do
es tá di an te de um enor me des co nhe ci do. Não co nhe ce o ini mi go, não sa be co mo ven cê-lo e po -
de ape nas su por seus efeitos na eco no mia.
Há pe lo menos uma ver ten te de pro je ções que con si de ra a re cu pe ra ção em V, ou se ja, a eco no -
mia cai ago ra for te men te, mas se re cu pe ra de ma nei ra vi go ro sa em 2021. O FMI acha is so. No
ce ná rio bá si co, que as su me a hi pó te se de que a pan de mia vai ar re fe cer no se gun do se mes tre
e as me di das de con ten ção vão sen do gra du al men te re du zi das, a eco no mia glo bal cres ce ria
en tão 5,8% no ano que vem. Ou tros eco no mis tas e cen tros de es tu dos acham que o mais pro -
vá vel é uma vol ta mais len ta. Até por que há ris cos de res sur gên cia, até que se en con tre va ci na
que neu tra li ze o ví rus. Nes se ne vo ei ro, em que há tan tos fa to res des co nhe ci dos, é di fí cil qual -
quer pro je ção.
A que da pre vis ta pe lo FMI pa ra as eco no mi as avan ça das é de 6,1%, en quan to os paí ses emer -
gen tes, pu xa dos pe la Chi na e Ín dia, te rão re tra ção mais bran da, de 1%. “É uma re ces são pro -
fun da. Uma re ces são que en vol ve ques tões de sol vên cia e de sem pre go su bin do e is so dei xa rá
ci ca tri zes”, diz a eco no mis ta che fe do FMI, Gi ta Go pi nath. No Bra sil, po de sig ni fi car, se gun do
cál cu los da Fun da ção Ge tú lio Var gas, uma vol ta de dez anos. O país, que te ve re ces são em
2015 e 2016, e nos anos seguintes se re cu pe rou mui to len ta men te, vol ta rá ao PIB de 2010.
A mu dan ça de ce ná rio é brus ca co mo nun ca foi. O re la tó rio do FMI de ja nei ro pre via cres ci -
men to de 3% na eco no mia do mun do e ago ra ha ve rá uma que da de 3,3%, ti ran do 6,3 pon tos
do que po de ria ter si do. Pa ra se ter uma ideia da di men são das per das, o re sul ta do ne ga ti vo
do PIB glo bal em 2009, em de cor rên cia da cri se fi nan cei ra que es tou rou em 2008, foi de 0,1%.
Os Es ta dos Uni dos, que es ta vam com pleno em pre go an tes do co ro na ví rus - uma ta xa de de -
sem pre go de ape nas 3,7% - de ve ir pa ra 10,4%, mes mo per cen tu al da Eu ro pa.

Di fí cil pre vi são no meio do ne vo ei ‐
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Nem o re la tó rio nem a eco no mis ta-che fe do FMI con clu em, di an te des se de sas tro so ce ná rio,
que se de ve re to mar a ati vi da de econô mi ca a qual quer cus to. Dis se que não exis te es se “tra de-
off”, co mo se diz no jar gão econô mi co, en tre sal var vi das e sal var a eco no mia.
O go ver no bra si lei ro ain da man tém uma es ti ma ti va des lo ca da da re a li da de. Cres ci men to ze -
ro. Já es tá mui to dis tan te da me di a na do mer ca do fi nan cei ro de -1,96%, e que es tá em que da
há no ve se ma nas con se cu ti vas, des de an tes do co ro na ví rus no país. A pro je ção mais pes si mis -
ta do Bo le tim Fo cus apon ta re tra ção de 6%. Quan do o go ver no bra si lei ro re vi sar o seu nú me -
ro, te rá que mu dar as es ti ma ti vas de re cei ta, dé fi cit e en di vi da men to pú bli co.
Dos Es ta dos Uni dos, on de mo ra e dá au las na Uni ver si da de Johns Hopkins, a eco no mia
Monica de Bolle foi uma das pri mei ras a aler tar pa ra o ta ma nho da cri se que che ga ria ao Bra -
sil. Des de o iní cio de mar ço Monica já pro je ta va re ces são no país. No dia 10, cri ti ca da por vá ri -
os ana lis tas, ela es cre veu “lem brem do dia de ho je quan do o pes so al do mer ca do co me çar a
te mer a re ces são”. No dia 20, re fez o cál cu lo pa ra -6%. Por is so, foi en fá ti ca em de fen der que o
go ver no fos se rá pi do na ado ção de me di das de es tí mu lo e de pro te ção so ci al, quan do o man -
tra na equi pe e no mer ca do ain da era de que a me lhor res pos ta se ria a apro va ção das
reformas. Es sa de mo ra em en ten der a mu dan ça ra di cal de am bi en te econô mi co ex pli ca co mo
até ho je o go ver no er ra. A bu ro cra cia atra pa lha a aju da aos pobres, a lu ta po lí ti ca re tar da as
trans fe rên ci as pa ra os es ta dos.
FMI mu da ra di cal men te o ce ná rio econô mi co e pro je ta for te re ces são, mas aler ta que o mais
im por tan te é sal var vi das



Após a Câ ma ra ter apro va do “pa co te-bom ba” de aju da a es ta dos e mu ni cí pi os, o go ver no re a -
giu e ne go cia co mo Se na do au xí lio de R $77,4 bilhões, dos quais R $40 bilhões em trans fe rên ci -
as di re tas do Te sou ro, e o res tan te de sus pen são da dí vi da co ma União e ban cos pú bli cos. O se -
cre tá rio de Po lí ti ca Econô mi ca, Adol fo Sa ch si da, con ge lar sa lá ri os de ser vi do res por dois anos,
me di da que a equi pe do mi nis tro Pau lo Gu e des de fen de, “é ques tão mo ral”. Pa ra o pre si den te
da Câ ma ra, Ro dri go Maia, es ta dos não vi vem três me ses com a pro pos ta.
> O go ver no pe diu, on tem, ao Con gres so Na ci o nal, au to ri za ção pa ra emi tir dí vi da e con se guir
di nhei ro ex tra pa ra pa gar apo sen ta do ri as, sa lá ri os de ser vi do res ati vos e ina ti vos e o Bol sa Fa -
mí lia, as sim co mo te ve que fa zer nes te ano. O Or ça men to de 2020 só tem re cur sos pa ra ar car
com cer ca de dois ter ços des sas des pe sas. No to tal, o Mi nis té rio > Sem es se aval do Con gres so
ou sem in ter rom per o pa ga men to dos be ne fí ci os, o pre si den te des cum pri rá um dos pi la res do
equi lí brio das con tas pú bli cas: a cha ma da re gra de ou ro, que diz que a União não po de se en -
di vi dar pa ra pa gar as con tas do di aa dia. (Manoel Ventura)

Va lor en glo ba sus pen são de dí vi das com União e ban cos pú bli cos

Go ver no faz no va pro pos ta de aju da
de R$ 77 bi a es ta dos
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Acri se do no vo co ro na ví rus fez a ren da nas fa mí li as man ti das por tra ba lha do res in for mais
cair até 80%, afir mou on tem o se cre tá rio de Po lí ti ca Econô mi ca, Adol fo Sa ch si da. Ele usou o
nú me ro pa ra de fen der que, di an te da cri se ge ra da pe lo co ro na ví rus, fun ci o ná ri os pú bli cos
tam bém de em sua co ta de con tri bui ção, o que dis se con si de rar uma “ques tão mo ral”.

— Nos la res bra si lei ros em que mais da me ta de da ren da vem do se tor in for mal, a ren da caiu
en tre 70% e 80%. O de sem pre go es tá su bin do a pas sos lar gos. Se rá que es tá cor re to al gu mas
pes so as não per de rem em pre go e man te rem o sa lá rio? É um con vi te que eu fa ço à re fle xão —
afir mou o se cre tá rio, du ran te trans mis são ao vi vo pro mo vi da por uma ins ti tui ção fi nan cei ra.
Se gun do Sa ch si da, que é ser vi dor de car rei ra do Ipea, “o exem plo tem que vir de ci ma”. A
ideia da equi pe econô mi ca é que os sa lá ri os do fun ci o na lis mo fi quem con ge la dos por até dois
anos —ou se ja, não se jam re a jus ta dos nes se pe río do. Es sa pro pos ta che gou a ser dis cu ti da du -
ran te as con ver sas em tor no do pa co te de aju da a es ta dos, apro va do na se gun da-fei ra na Câ -
ma ra. De pu ta dos, no en tan to, re jei ta ram a su ges tão da equi pe econô mi ca e não in cluí ram a
pro pos ta no tex to.
Es sa ideia en fren ta a re sis tên cia do pró prio pre si den te Jair Bol so na ro, pre o cu pa do com o cus -
to po lí ti co da me di da. O pró prio go ver no, po rém, cal cu la que 24 mi lhões de tra ba lha do res
com car tei ra as si na da de vem ade ri ra ne go ci a ções de sus pen são de con tra to ou re du ção de
jor na da e sa lá rio com con tra par ti da da União. Is so equi va le a 63% dos em pre ga dos for mais.
—Va mos ter que olhar com mui ta aten ção a ques tão do fun ci o na lis mo pú bli co. Acho que es tá
na ho ra de to dos da rem a sua con tri bui ção. Quan tos
es tão com me do de per der o em pre go? O exem plo tem que vir de ci ma. Eu sou fun ci o ná rio
pú bli co, me or gu lho dis so, mas é o mo men to em que te mos de ser trans pa ren tes — afir mou
Sa ch si da.

Adol fo Sa ch si da es ti ma que ren da de tra ba lha do res do se tor in for mal caiu até
80% e ar gu men ta que fun ci o ná ri os pú bli cos tam bém de vem dar ‘con tri bui ção’
na so lu ção da cri se. Equi pe econô mi ca de fen de con ge lar sa lá ri os por dois anos

In cluir ser vi dor é ‘ques tão mo ral’, diz
se cre tá rio
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O se cre tá rio, que in te gra o
Mi nis té rio da Eco no mia, vol tou a de fen de ra agen da de reformas fis cais pa ra de pois que a epi -
de mia pas sar. No en tan to, não quis res pon de ra uma per gun ta so bre os pla nos do go ver no pa -
rau ma re to ma da gra du al da ati vi da de econô mi ca após o pe río do do iso la men to dos que po -
dem fi car em ca sa:
—Exis te vi da após acri se. Es sa cri se vai pas sar. Te mos que nos pre pa rar pa ra ela. É fun da men -
tal dar mos os si nais cor re tos pa ra o mer ca do, pa ra ele ter to da a se gu ran ça do mun do de que
a agen da de con so li da ção fis cal e com ba te à má alo ca ção de re cur sos es tá no nos so ra dar.
‘NÃO SO MOS OS EUA’
Sa ch si da apro vei tou pa ra de fen der a es tra té gia da equi pe econô mi ca de anun ci ar as me di das
pa ra mi ti gar os efeitos da pan de mia aos pou cos, e não de uma só vez. O go ver no foi cri ti ca do
pe la len ti dão em con cre ti zar as ações, que co me ça ram a ser anun ci a das em me a dos de mar ço.
— Nós to ma mos uma sé rie de me di das aqui, mas às ve zes as pes so as não en ten dem. As pes so -
as olham pa ra o go ver no bra si lei ro e com pa ram co ma Ale ma nha, com os EUA. Olha, nós não
so mos a Ale ma nha, não so mos os EUA. Nós não te mos o es pa ço fis cal que aque les paí ses têm
—ar gu men tou.
Se gun do ele, se to das as me di das fos sem anun ci a das de uma só vez, ha ve ria o ris co de al go
ser dei xa do pa ra trás:
— Não te mos tan to es pa ço as sim pa ra fi car gas tan do, apesar de es tar mos gas tan do bas tan te.
Ima gi na se vo cê faz um gran de anún cio e de pois ve ri fi ca que fi cou al go de fo ra? E aí, co mo
faz? Su po nha que acri se, em vez de du rar três me ses, du re qua tro? En tão, nós te mos que pen -
sar nes sas ques tões.



Al go que sa be mos so bre a Co vid-19 é que o dis tan ci a men to so ci al di mi nui o ritmo de pro pa ga -
ção do ví rus. Es se dis tan ci a men to dá tem po pa ra que o sis te ma de saú de cui de dos do en tes,
re du zin do o nú me ro de mor tes. Se gun do o Im pe ri al Col le ge de Lon dres, uma res tri ção in ten sa
da mo vi men ta ção das pes so as po de sal var um mi lhão de vi das no Bra sil.
A efi cá cia do dis tan ci a men to so ci al re quer que se fe chem as ati vi da des não es sen ci ais. Al gu -
mas pes so as con se guem tra ba lhar à dis tân cia, mas a mai or par te não. For ço sa men te de sem -
pre ga das, elas dei xam de pro du zir bens e ser vi ços pa ra o res to da po pu la ção e ren da pa ra si
mes mas. Sem ren da, di mi nu em sua de man da por bens e ser vi ços, am pli an do o de sem pre go.
Ao cer ra rem su as por tas, as em pre sas re du zem não só os em pre gos que ofe re cem mas tam -
bém aque les das em pre sas que for ne cem bens e ser vi ços pa ra elas. Tam bém as sim se am plia
o de sem pre go.
A que da da pro du ção é gran de. Qu an do os nú me ros es ti ve rem dis po ní veis, pos si vel men te re -
ve la rão uma que da do PIB co mo nun ca an tes na his tó ria mo der na, no Bra sil e no res to do
mun do.
Aque da do PIBé fru to do dis tan ci a men to so ci al, ne ces sá rio pa ra sal var vi das. Por pe no sa que
se ja a atu al fa se, lem bre mos: ac ris eé pas sa gei ra e, pa ra a mai or par te da po pu la ção, al gu ma
normalidade de ve rá es tar de vol ta no se gun do se mes tre.
Há dois de sa fi os econô mi cos fun da men tais pa ra atra ves sa ra atu al fa se crí ti ca. O pri mei ro é
man ter a ren da das pes so as. O se gun do é não dei xar as em pre sas que bra rem, pa ra que as pes -
so as te nham pa ra on de vol tar qu an do acri se ame ni zar.
O Te sou ro Na ci o nal e o Ban co Cen tral, jun tos, dis põem dos ins tru men tos (ou es tão de les sen do
do ta dos pe lo Con gres so Na ci o nal) pa ra ven cer es ses de sa fi os.
Não se tra ta de ex pan dir gas tos pa ra au men ta ra de man da de bens e ser vi ços, co mo nas gran -
des re ces sões de 1930-33 e de 2008-09. Na ori gem da atu al con tra ção não es tá a fal ta de de -
man da co mo nes ses dois ca sos, em bo ra aque da da pro du ção pos sa ser ain da mai or. Não adi -
an ta que rer au men ta ra de man da, se a ofer ta não po de re a gir. É pre ci so man ter pes so as e em -
pre sas vi vas e sau dá veis pa ra vol ta rem a tra ba lhar qu an do o ví rus es ti ver sob con tro le.
O cus to de man ter a eco no mia em pé vai ser enor me. O au men to das trans fe rên ci as de re cur -
sos pa ra as pes so as e em pre sas te rá que com pen sar uma que da inau di ta de ren da nes ses me -
ses crí ti cos. A ex pan são das des pe sas do go ver no ocor re rá ao mes mo tem po em que a ar re ca -
da ção de im pos tos es ta rá cain do. Em con sequên cia, a dívida pú bli ca — os tí tu los que o go ver -
no emi te pa ra fi nan ci ar o ex ces so de gas tos so bre as re cei tas — da rá um sal to em re la ção
aseus va lo res no iní cio do ano.
As sus ta dos com es se sal to, al guns têm pro pos to que, em vez de au men ta ra dívida emi tin do
no vos tí tu los, o go ver no de ve im pri mir di nhei ro par apa ga ra con ta. Co mo is so fun ci o na ria? O

A cri se po de le var ao au men to da dívida pú bli ca. Não há soluções fá ceis. Mas
o im por tan te é preservar vi das

O ví rus e a eco no mia
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Te sou ro Na ci o nal de tém uma con ta de de pó si tos no Ban co Cen tral, a qual tem um sal do po si ti -
vo mui to sig ni fi ca ti vo. Se o Te sou ro de ci dir não au men tar sua dívida po de sim ples men te sa -
car re cur sos des sa con ta pa ra pa gar su as des pe sas. Des sa for ma, o go ver no es ta rá im pri min do
di nhei ro em vez de emi tir dívida.
Ocor re, en tre tan to, que, qu an do o di nhei ro adi ci o nal pas sa a circular no mer ca do fi nan cei ro,
a ta xa de ju ros dos tí tu los pre e xis ten tes se reduz, pois o ex ces so de di nhei ro em cir cu la ção au -
men ta a de man da por es ses tí tu los. Por exem plo, su po nha um tí tu lo de R$ 100 que pro me te
pa gar R$ 4 ao ano de ju ros. A ta xa de ju ros é 4%. Qu an do há mais di nhei ro que ren do com prar
o tí tu lo, o pre ço de le sobe pa ra, di ga mos, R$ 110, mas os ju ros con ti nu am em R$ 4 ao ano, ou
se ja, a ta xa de ju ros cai pa ra 4/110 = 3,6%.
Ora, na atu al po lí ti ca de me tas de in fla ção o Ban co Cen tral fi xa a ta xa de ju ros que jul ga ade -
qua da pa ra man ter a in fla ção sob con tro le — a cha ma da Ta xa Se lic, atu al men te em 3,75% ao
ano. En tão, ao ver a ta xa de ju ros cair abai xo des se va lor, o Ban co Cen tral in ter vém, ven den -
do no vos tí tu los pú bli cos pa ra o mer ca do — co nhe ci dos co mo “com pro mis sa das”. Des sa for -
ma, ab sor ve de vol ta o di nhei ro ex tra que o Te sou ro co lo cou em cir cu la ção. O Ban co Cen tral
faz es sa ven da até que a ta xa de ju ros vol te pa ra 3,75% ao ano. Ou se ja, até que o au men to da
ofer ta de “com pro mis sa das” cor res pon da in te gral men te à emis são de di nhei ro an te ri or men te
fei ta pe lo Te sou ro.
No fi nal das con tas, a dívida do Te sou ro em mer ca do di mi nui, ma sa do Ban co Cen tral au men -
ta. O cus to pa ra o go ver no co mo um to doéo mes mo, só que o de ve do ra go raéo Ban co Cen tral,
e não o Te sou ro. No atu al re gi me de po lí ti ca mo ne tá ria, tan to faz que o Te sou ro emi ta tí tu los
ou di nhei ro pa ra fi nan ci ar os gas tos adi ci o nais.
Pes so as que en ten dem es sa ló gi ca de fen dem, en tre tan to, que o Ban co Cen tral dei xe a ta xa de
ju ros cair, não ven den do as “com pro mis sa das”. Nes se ca so, a quan ti da de de di nhei ro de fa to
au men ta ria, as sim co mo cai ria a ta xa de ju ros.
Ca be in di car os ris cos que es sa pro pos ta com por ta.
Um de les é que o di nhei ro so bran te no mer ca do fi nan cei ro se des ti ne à compra de bens e ser -
vi ços. Co mo a dis po ni bi li da de des ses bens e ser vi ços es tá res tri ta pe la po lí ti ca de dis tan ci a -
men to so ci al, os pre ços po dem su bir, cau san do in fla ção. Tal vez se ja um cus to su por tá vel, se
não du rar mui to tem po. M ases se nãoéo prin ci pal pro ble ma.
O ris co mais im por tan te é que os de ten to res do di nhei ro ex ce den te quei ram ti rá-lo do país,
em bus ca de in ves ti men tos mais se gu ros no ex te ri or. Pois os ju ros ago ra mais bai xos não com -
pen sa ri am dei xar o di nhei ro no Bra sil. Ha ve ria um au men to da de man da por dó la res, que te -
ria co mo con sequên cia uma des va lo ri za ção do Real em re la ção ao dó lar.
O Ban co Cen tral po de ria evi tar es sa des va lo ri za ção, ven den do re ser vas in ter na ci o nais que
tem em sua car tei ra. Mas por que gas tar re ser vas pa ra dar saí da pa ra os en di nhei ra dos que
que rem dei xar o país? Me lhor per mi tir que o Real se des va lo ri ze. É pos sí vel que es se mo vi -
men to não vá lon ge, pois um Real des va lo ri za do fa vo re ce as ex por ta ções e en ca re ce as im por -
ta ções e, por tan to, au men ta a quan ti da de de dó la res que en tra no país pe la via do co mér cio.
Po rém, se for mui to pro nun ci a da, a des va lo ri za ção do Real po de au men tar os pre ços in ter nos
de for ma im por tan te, ar ris can do ge rar uma es pi ral de pre ços e sa lá ri os des con tro la da. Já vi -
mos es sa his tó ria an tes de 1994, pa ra que re pe ti-la?



Por um la do, um au men to da dívida pú bli ca po de su fo car as con tas do go ver no. Por ou tro, a
emis são de di nhei ro po de fa zer o câm bio e a in fla ção saí rem de con tro le. Não há saí das fá ceis.
Mas já en fren ta mos pro ble mas econô mi cos gra ves co mo es te no pas sa do e sou be mos li dar
com eles. Con fi e mos que ago ra tam bém va mos ter es sa sa pi ên cia. Não saia de ca sa. É im por -
tan te preservar vi das.
En fren ta mos pro ble mas econô mi cos gra ves co mo es te no pas sa do e sou be mos li dar com eles



De pois de so frer der ro ta com a apro va ção de um“pa co te bom ba” de au xí lio a es ta dos e mu ni -
cí pi os na Câ ma ra, o go ver no re cor reu on tem ao Se na do pa ra ten tar avan çar com uma pro pos -
ta al ter na ti va pa ra aten der os en tes fe de ra dos. O tex to pre vê um pa co te de R$ 77,4 bi lhões pa -
ra os go ver nos lo cais. Des se mon tan te, R$ 40 bi lhões são re pas ses diretos do Te sou ro Na ci o nal.
Há tam bém R $37,4 bi lhões em sus pen são dep aga men to de dí vi das co ma União e com ban cos
pú bli cos. O pre si den te Jair Bol so na ro cheg ou ase reu nir com o pre si den te do Se na do, Da vi Al -
co lum bre, pa ra dis cu tir o as sun to.

A es tra té gia foi ado ta da de pois de o Exe cu ti vo en con trar as por tas fe cha das en tre os de pu ta -
dos. A pro pos ta, apre sen ta da on tem por in te gran tes da equi pe econô mi ca no Pa lá cio do Pla -
nal to, é exa ta men te a mes ma su ge ri da a líderes da Câ ma ra na se gun da-fei ra e re jei ta da no
mes mo dia.

AL TER NA TI VA DE R$ 77 BI

Go ver no de ve enviar pa co te ao Se ‐
na do. Maia cri ti ca va lor de re pas se
a es ta dos
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No lu gar da pro pos ta do go ver no, os de pu ta dos apro va ram um pro je to com cus to de R$ 89,6
bi lhões. Mais do que o va lor, su pe ri or ao do pla no de se nha do pe la equi pe econô mi ca, o tex to
preocupa o mi nis tro da Eco no mia, Paulo Gu e des, ao pre ver que a União com pen se es ta dos e
mu ni cí pi os por per das na ar re ca da ção de ICMS e ISS. Es sa es pé cie de se gu ro res pon de pe la
mai or par te do im pac to: R$ 80 bi lhões, ca so as per das de re cei ta se jam de 30%.
O go ver no é con tra es se pon to da pro pos ta por que con si de ra que se ria um “che que em bran -
co” pa ra go ver na do res e pre fei tos. Tam bém preocupa a equi pe econô mi ca a fal ta de pre vi são
so bre o cus to com a me di da. Se a per da for de 50%, es sa con ta po de sal tar pa ra R$ 142,5 bi -
lhões.
— Es sa in cer te za em re la ção ao ta ma nho do che que a ser da do pe la União cria mui ta di fi cul -
da de. Vou fa zer um che que de R$ 80 bi lhões, vou fa zer um che que de R$ 150 bi lhões? Es ta mos
dis pos tos a fa zer a aju da que for ne ces sá ria em va lo res fi xos — dis se o che fe da As ses so ria Es -
pe ci al do Mi nis té rio da Eco no mia, Es te ves Col na go.
Ini ci al men te, a pro pos ta da equi pe de Gu e des exi gia que go ver na do res se com pro me tes sem
anão re a jus tar sa lá ri os do fun ci o na lis mo por dois anos. A avaliação é que era ne ces sá rio ter
con tra par ti das pa ra re pas se de re cur sos. A ideia en fren tou re sis tên cia dos par la men ta res e foi
dei xa da de la do tan to no pro je to da Câ ma ra qu an to na pro pos ta al ter na ti va do pró prio go ver -
no.
—Nãoé comp en sar to dos os es ta dos e mu ni cí pi os de to da a per da da ati vi da de econô mi ca.Nos -
so ob je ti voé ga ran tiros re cur sos pa ra a saú de. Ga ran tir os re cur sos pa ra o com ba te e aju da à
po pu la ção pa ra o com ba te aos ma les da saú de com re la ção ao co ro na ví rus. To dos va mos per -
der ar re ca da ção. O go ver no fe de ral, es ta do se mu ni cí pi os, e agen te não vai con se guir fa zer
com que o po vo pa gue por tu do is so — dis se o se cre tá rio-exe cu ti vo do Mi nis té rio da Eco no -
mia,
Mar ce lo Gu a ranys.
Pa ra ven cer re sis tên ci as, a equi pe econô mi ca ad mi te fa zer até no vas trans fe rên ci as no fu tu ro.
Os téc ni cos ain da não sa bem, po rém, se o va lor po de ria su pe rar os mais de R$ 80 bi lhões da
Câ ma ra. Acon di çãoé que os va lo res se jam fi xos e dis tri buí dos de acor do co ma po pu la ção de
ca da es ta do.
—Se da quia 15 di as( os va lo res) se mos tra rem in su fi ci en tes, agen te po des e reu nir e pro por
uma no va me di da com no vos re cur sos e pa ra ou tras fi na li da des —dis se Col na go.
No Se na do, a ideia re jei ta da pe la Câ ma ra foi bem re ce bi da. On tem, Al co lum bre su ge riu a Bol -
so na ro que o go ver no edi te uma me di da pro vi só ria (MP) com as trans fe rên ci as de re cur sos.
Al co lum bre dis se que não pre ten de vo tar o pro je to que veio da Câ ma ra. A de ci são tem co mo
pa no de fun do a dis pu ta en tre as du as Ca sas do Con gres so a res pei to do pro ta go nis mo nas
ações con tra a pan de mia. Ao ou vir de Jor gi nho Mel lo (PL-SC) co bran ça pa ra que fa las se com o
pre si den te
da Câ ma ra, Ro dri go Maia (DEM-RJ), pa ra vo tar um tex to de sua au to ria, Al co lum bre foi di re to
so bre o mal-es tar:
— Por is so que não va mos pau tar o pro je to (de aju da a es ta dos) que eles vo ta ram on tem (se -
gun da-fei ra).
PA RA MAIA, R$ 22 BI É POU CO



Di an te da ne go ci a ção com o Se na do, Maia fez du ras crí ti cas à pro pos ta do go ver no. O par la -
men tar cri ti cou a trans fe rên cia de R$ 40 bi lhões pro pos ta pe la equi pe econô mi ca, por que,
des ses re cur sos, só R$ 22,5 bi lhões são li vres pa ra ges to res lo cais gas ta rem co mo qui se rem. O
res tan te é ca rim ba do pa ra gas tos em saú de, as sis tên cia So ci al e me ren da es co lar.
— A mai o ria dos es ta dos e mu ni cí pi os não so bre vi ve por três me ses (com es sa aju da )— dis se
Maia.—Es ta mos ana li san do( ano va pro pos ta). O go ver no, no fun do, tra ba lha nu ma ten ta ti va
de di vi são da fe de ra ção.
O pre si den te da Câ ma ra des ta cou ain da que o as me di das que es tão sen do to ma das pre ci sa rão
ser pror ro ga das. Se gun do ele, “al guns se to res da eco no mia” já co me çam a pres si o nar nes te
sen ti do:
— Es sa cri se ain da es tá co me çan do, e não ape nas es ta dos e mu ni cí pi os vão pre ci sar do apoio
do go ver no por um pe río do mai or do que aque le pro pos to (...) Na me di da do em pre go, o pra zo
se rá aquém da que le que as empresas pre ci sa rão. E tam bém em re la ção ao au xí lio da ren da
mí ni ma. De pois des se pe río do, ha ve rá um apres são cor re ta e ne ces sá ria por am pli a ção des se
apoio por par te do go ver no fe de ral.
Maia afir mou que é le gí ti mo mo di fi ca ra pro pos ta. Mas cri ti cou as ati tu des do go ver no:
— O pro ble ma é que vo cê en tra por uma por ta e, quan do sai, le va um coi ce. Es saéa re la ção
que o go ver no tem ti do com os políticos do Con gres so des de que as su miu o po der.
Res pon sá vel por cos tu rar o tex to cri ti ca do pe lo go ver no, o de pu ta do Pedro Paulo (DEMRJ) dis -
se que de fen de a com pen sa ção de re cei tas por um en ten di men to de queéa me lhor so lu ção
téc ni ca:
— Es sa pre vi si bi li da de é fun da men tal.
Es pe ci a lis tas de fen dem a aju da aos es ta dos, mas com cri té ri os bem es ta be le ci dos. A eco no mis -
ta Ana Car la Abrão, só cia da con sul to ria Oli ver Wy man, pon de ra que, sem ga ran ti as, os re cur -
sos po dem aca bar ser vin do pa ra ou tras fi na li da des:
— O ris co é de os re cur sos irem pa ra des pe sas cor ren tes, pa ra o cres ci men to ve ge ta ti vo da fo -
lha de pa ga men to, que cres ce aca da ano. Os tra ba lha do res do Bra sil in tei ro es tão em po bre -
cen do por cau sa da cri se. O ser vi ço pú bli co pre ci sa pa ga ra con ta. P oris so, o ca rá ter tem po rá -
rio des se apoio ago ra pre ci sa fi car bem cla ro, bem co mo as con tra par ti das de es ta dos e mu ni -
cí pi os.



Pa ra Car los Kawall, di re tor do Asa Bank e e ex-se cre tá rio do Te sou ro Na ci o nal, o pa co te de
aju da aos es ta dos apro va do pe la Câ ma ra an te on tem é “mui to fa lho”. O mo ti vo: fal tam con tra -
par ti das à aju da da União. Em com pen sa ção, vê van ta gens na pro pos ta al ter na ti va apre sen ta -
da pe la equi pe econô mi ca, que pre vê R$ 77 bi lhões en tre re pas se de re cur sos aos es ta dos e
sus pen são de dívida.
A in ten ção do Mi nis té rio da Eco no mia de apor tar R$ 77 bi lhões vai na di re ção cor re ta?
O pa co te do go ver no me pa re ce mui to mais bem de se nha do que o apro va do na Câ ma ra. Evi ta
o che que em bran co qua se ili mi ta do. Além dis so, é um va lor mui to ex pres si vo mes mo as sim,
mas com res pon sa bi li da de fis cal.
Co mo foi apro va da na Câ ma ra, a aju da fe de ral com pro me te as con tas pú bli cas?
Sim. An tes da pan de mia, o Con gres so dis cu tia uma aju da pe lo Pla no Man su e to, que fle xi bi li za
coi sas co mo o aces so a cré di to ex ter no e as re gras pa ra a aju da do Te sou ro. Com a pan de mia,
fi cou acor da do en tre go ver no e de pu ta dos que ques tões es tru tu rais se ri am dei xa das de la do, e
se ria dis cu ti da uma aju da fo ca da no es for ço con tra o ví rus. O pro je to apro va do foi uma re vi -
ra vol ta. A aju da vai mui to além do Pla no Man su e to. Acen de o aler ta má xi mo em re la ção às fi -
nan ças pú bli cas.
Por quê?
Pe lo pro je to apro va do, es ta dos te rão li ber da de pa ra, por exem plo, con ce der be ne fí ci os fis cais
ou pos ter gar a co bran ça de im pos tos das empresas a tí tu lo de pre ser var em pre gos. Em se gui -
da, po de rão pe dir com pen sa ção da União pe la per da des sas re cei tas. O Te sou ro te rá pou ca in -
ge rên cia so bre o ta ma nho des sa con ta. Além dis so, o pro je to co mo es tá usa ar re ca da ção co mo
cri té rio pa ra aju da. Is so pri vi le gi a rá es ta dos mai o res e mais ri cos, co mo São Paulo e Rio.
Co mo re sol ver es sas fa lhas?
Fal ta um te to pa ra a aju da da União. Do jei to que es tá, a com pen sa ção pe la que da de ar re ca -
da ção po de su pe rar os R$ 80 bi lhões por se mes tre. A de pen der da du ra ção da cri se, a con ta
vai fi car mui to ca ra. Fal tam cri té ri os pa ra ga ran tir re cur sos su fi ci en tes ao in te ri or e à re gião
amazô ni ca. E, aci ma de tu do, ter con tra par ti das cla ras pa ra ga ran tir des ti na ção cor re ta dos
re cur sos.
O Bra sil gas ta o su fi ci en te pa ra combater o co ro na ví rus?
A União já de sem bol sou per to de 2,5% do PIB. É um va lor pró xi mo à mé dia de sem bol sa da pe -
los paí ses emer gen tes, de 3%. Com a me di da apro va da an te on tem, a aju da vai su pe rar em
mui to es te pa ta mar. É ex tre ma men te im por tan te ter fo co no uso dos re cur sos. Se dei xar co mo
es tá, abre-se o ca mi nho pa ra o in cha ço da má qui na pú bli ca, que nos le vou à cri se de 2014.
Usar os re cur sos pa ra des pe sas com fun ci o na lis mo é imo ral nos tem pos atu ais.

‘USAR RE CUR SO PA RA DES PE SA
COM FUN CI O NA LIS MO É IMO RAL’
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AAd vo ca cia-Ge ral da União (AGU) re cor reu da de ci são do mi nis tro Ale xan dre de Mo ra es, do
Su pre mo Tri bu nal Fe de ral (STF), se gun do a qual es ta dos e mu ni cí pi os têm po de res pa ra de -
cre tar me di das res tri ti vas du ran te a pan de mia — en tre elas, o iso la men to so ci al de quem po -
de fi car em ca sa, a quarentena, a sus pen são de ati vi da des de en si no, as res tri ções de co mér -
cio, ati vi da des cul tu rais e a cir cu la ção de pes so as —, mes mo que o go ver no fe de ral to me de -
pois me di da em sen ti do con trá rio.
A AGU afir ma que es ta dos, mu ni cí pi os e a União têm po de res pa ra tra tar de saú de pú bli ca.
Mas ale ga que o go ver no fe de ral de ve ria de fi nir uma po lí ti ca na ci o nal de iso la men to, a ser se -
gui da pe los ou tros en tes da fe de ra ção.
No re cur so, o ad vo ga do ge ral da União, An dré Men don ça, afir ma que os da dos ci en tí fi cos mu -
dam cons tan te men te. A AGU res sal ta, ain da, que mi nis tro Ale xan dre de Mo ra es não po de ria
ter to ma do uma de ci são que al can ça atos fu tu ros do pre si den te Jair Bol so na ro, já que a li mi -
nar afir ma que as de ci sões de es ta dos e mu ni cí pi os têm va li da de in de pen den te men te de me -
di das su per ve ni en tes do go ver no fe de ral.
“Não é pos sí vel sus tar efeitos de de ci sões que se quer che ga ram a ser for ma li za das, da mes ma
ma nei ra co mo não se po de sal va guar dar, apri o ris ti ca men te, a va li da de de to dos os de cre tos
es ta du ais, dis tri tais e mu ni ci pais edi ta dos com fun da men to na pro te ção da saú de pú bli ca”,
diz o tex to da AGU.
AÇÃO PRO POS TA PE LA OAB
A de ci são de Ale xan dre de Mo ra es foi to ma da em uma ação pro pos ta pe la Or dem dos Ad vo ga -
dos do Bra sil (OAB). De acor do com a en ti da de, “o go ver no nem sem pre tem fei to uso ade qua -
do das prer ro ga ti vas que de tém pa ra en fren tar a emergência de saú de pú bli ca, atu an do cons -
tan te men te de for ma in su fi ci en te e pre cá ria”.
A or dem tam bém ale ga que o go ver no tem pra ti ca do “ações ir res pon sá veis e con trá ri as aos
pro to co los de saú de apro va dos pe la co mu ni da de ci en tí fi ca e apli ca dos pe los che fes de Es ta do
em to do mun do”. Ain da de acor do com a ação, o pre si den te Jair Bol so na ro se tor nou um
“agen te agra va dor da cri se”.
Na li mi nar, o mi nis tro Ale xan dre de Mo ra es es cla re ceu que o go ver no fe de ral não de ve
afastar uni la te ral men te de ci sões de go ver na do res e pre fei tos.
“Não com pe te ao Po der Exe cu ti vo fe de ral afastar, uni la te ral men te, as de ci sões dos go ver nos
es ta du ais, dis tri tal e mu ni ci pais que, no exer cí cio de su as com pe tên ci as cons ti tu ci o nais, ado -
ta ram ou ve nham a ado tar, no âm bi to de seus res pec ti vos ter ri tó ri os, im por tan tes me di das
res tri ti vas co mo a im po si ção de dis tan ci a men to/ iso la men to so ci al, quarentena, sus pen são de
ati vi da des de en si no, res tri ções de co mér cio, ati vi da des cul tu rais e à cir cu la ção de pes so as,

Se gun do AGU, di re triz na ci o nal so bre me di das de ve ser do Exe cu ti vo fe de ral

Go ver no re cor re de de ci são do STF
so bre re gras de es ta dos
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en tre ou tros me ca nis mos re co nhe ci da men te efi ca zes pa ra a re du ção do nú me ro de in fec ta dos
e de óbi tos, co mo de mons tram a re co men da ção da OMS (Or ga ni za ção Mundial de Saú de) e vá -
ri os es tu dos téc ni cos ci en tí fi cos”, ex pli ca o tex to.
“Não é pos sí vel sus tar efeitos de de ci sões que se quer che ga ram a ser for ma li za das, da mes ma
ma nei ra co mo não se po de sal va guar dar, apri o ris ti ca men te, a va li da de de to dos os de cre tos
es ta du ais, dis tri tais e mu ni ci pais edi ta dos com fun da men to na pro te ção da saú de pú bli ca” _
AGU, em res pos ta à de ci são do STF so bre iso la men to so ci al



Ae co no mia glo bal de ve so frer es te ano sua pi or re ces são des de a Gran de De pres são, nos anos
1930. Es sa éa ava li a ção do Fun do Mo ne tá rio In ter na ci o nal( FMI ), que di vul gou on tem o Pa no -
ra ma Econô mi co Mun di al. O re la tó rio, que tem por tí tu lo O Gran de Iso la men to, pre vê uma re -
tra ção de 3% na eco no mia glo bal es te ano, con tra cres ci men to de 3,3% na pro je ção an te ri or,
de ja nei ro, co mo con sequên cia da pan de mia do no vo co ro na ví rus. Pa ra o Bra sil, a es ti ma ti va
é de re tra ção de 5,3%.
— É mui to pro vá vel que, nes te ano, a eco no mia glo bal ex pe ri men te a sua pi or re ces são des de
a Gran de De pres são,ul tra pas san do aque la ob ser va da du ran te acri se fi nan cei ra de uma dé ca -
da atrás— afir mou a eco no mis ta-che fe do FMI, Gi ta Go pi nath, na apre sen ta ção do re la tó rio.
A que da na ati vi da de econô mi ca atin gi rá tan to os paí ses em de sen vol vi men to quan to as na -
ções ri cas, res sal tou o Fun do. O blo co das eco no mi as avan ça das de ve so frer uma re tra ção de
6,1%, e o das emer gen tes, de 1%. A Itá lia, for te men te atin gi da pe la pan de mia, de ve ter que da
de 9,1%.
En tre os emer gen tes, Chi na e Índia de vem man ter seu cres ci men to, ain da que bem in fe ri or ao
pre vis to em ja nei ro, com 1,2% e 1,9%, res pec ti va men te. As pro je ções an te ri o res gi ra vam em
tor no de 6%. Já a eco no mia da Áfri ca do Sul de ve en co lher 5,8%.
Pa ra Car los Lan go ni, di re tor do Cen tro de Eco no mia Mun di al da Fun da ção Ge tu lio Var gas
(FGV), o ce ná rio tra ça do pe lo FMI é iné di to ao pre ver re tra ção tan to nas eco no mi as emer gen -
tes co mo nas mais avan ça das:
— Tí nha mos uma as si me tria nas cri ses, as avan ça das caíam, as emer gen tes su por ta vam a
que da. Ago ra não. En tre os emer gen tes, o que se gu ra o PIB são Chi na e Índia, mas 1% de cres -
ci men to pa ra a Chi na é re ces são pro fun da.
A Amé ri ca La ti na te rá re tra ção de 5,2%. A mai or que da se rá da Ve ne zu e la, com 15%, en quan -
to o Mé xi co ve rá sua eco no mia en co lher 6,6%.
‘CHO QUES MÚLTIPLOS’
A con tra ção de 5,3% prevista pa ra o Bra sil es tá no pa ta mar es ti ma do pe lo Ban co Mun di al no
úl ti mo do min go, de 5%. Já o mi nis tro da Eco no mia, Pau lo Gu e des, dis se na se ma na pas sa da
que já tra ba lha com que da de 4% do PIB se a pan de mia se pro lon gar após ju lho.
Pa ra 2021, o Fun do vê o Bra sil cres cen do 2,9% — abai xo dos 3,4% da Amé ri ca La ti na.
Com re la ção ao Pro du to In ter no Bru to (PIB) es ti ma ti va é de que da de 5,9% em 2020, com cres -
ci men to de 2,2% no ano que vem.

PIB mun di al de ve ter re tra ção de 3% es te ano. Bra sil so fre rá que da de 5,3%,
com de sem pre go ul tra pas san do os 14%

FMI vê eco no mia glo bal na pi or cri ‐
se des de a Gran de De pres são
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— O Bra sil foi atin gi do por cho ques múltiplos. Ele foi atin gi do pe lo co lap so nos pre ços das .Foi
atin gi do por um cres ci men to glo bal mais len to. E cla ro, a epi de mia — dis se Gi ta, res sal tan do a
ne ces si da de de não aban do na ra agen da de re for mas. — Elas são im por tan tes em uma pers -
pec ti va de mé dio pra zo, mas, nes te mo men to, cla ro, apri o ri da de, co mo em to dos os paí ses, é
li dar co ma pan de mia.
O FMI tam bém fez pro je ções pa ra o de sem pre go. A pre vi são é que, no Bra sil, a ta xa fi que em
14,7% es te ano, re cu an do a 13,5% em 2021. O in di ca dor en cer rou o ano pas sa do em 11,9%.
Cos me Do na to, eco no mis ta d aLCA Con sul to res, pro je taum de sem pre go de 13% em de zem bro,
vol tan do ao pa ta mar an te ri or à pan de mia so men te em me a dos de 2021. Pa ra ele, omai orp ro -
ble maéa que da na ren da do tra ba lho:
—Não sa be mos por quan to tem po a de man da vai fi car bai xa. Vo cê não contrata, es pe ra um
ho ri zon te bem de li ne a do. É uma tem pes ta de per fei ta no mer ca do de tra ba lho.
Pa ra o pro fes sor do Ins ti tu to de Eco no mia da UFRJ Luiz Car los Pra do, as pro je ções do Fun do
pa ra o de sem pe nho da eco no mia glo bal no ano que vem são oti mis tas:
— Eles (FMI) es tão pro je tan do uma re cu pe ra ção em “V”, mas is so não es tá cla ro. Não es tá cla -
ro se as pes so as vão vol ta ra con su mir da mes ma for ma, de pen de de uma sé rie de fa to res. É
pos sí vel que a pro je ção se ja mo de ra da men te oti mis ta.
O FMI to mou por ba se um ce ná rio em que a pan de mia aca ba no se gun do se mes tre. Mas tam -
bém fez pro je ções pa ra a hi pó te se de se le var mais tem po pa ra con tro la ra do en ça, co mum a
se gun da on da em
2021. O PIB glo bal, en tão, cai ria até 8% no ano que vem.
Na apre sen ta ção do re la tó rio, Gi ta afir mou que me di das co mo qua ren te na e dis tan ci a men to
so ci al são cru ci ais pa ra di mi nuir a pro pa ga ção do ví rus e evi tar uma que da ain da mai or da
ati vi da de econô mi ca. E de fen deu que os go ver nos ado tem ações fis cais, mo ne tá ri as e fi nan cei -
ras pa ra dar apoio a fa mí li as e em pre sas.
Se gun do Pra do, o Bra sil tem gas ta do pou co pa ra mi ti gar os efei tos da cri se. Le van ta men to do
pes qui sa dor Ma no el Pi res, do Ibre/FGV, apon ta que as me di das já anun ci a das equi va lem a
7,8% do PIB.
—Nes sas ho ras não faz sen ti do es tar pre o cu pa do com equi lí brio or ça men tá rio, o ne ces sá rio é
di mi nuir o ta ma nho do bu ra co. Dependendo da po lí ti ca econô mi ca que fi zer, o Bra sil pa ga rá
mais ca ro pa ra re cu pe rar (a eco no mia) —dis se Pra do.
O FMI dis se ain da que o co mér cio glo bal vai en co lher 11% es te ano de vi do à pan de mia. On -
tem a Chi na in for mou que su as ex por ta ções caí ram 6,6% em mar ço, abai xo dos 14% es pe ra -
dos por ana lis tas. Com is so, o Ibo ves pa te ve al ta de 1,37%.
Já o dó lar co mer ci al en cer rou com va lo ri za ção de 0,16%, a R$ 5,188, re fle tin do as pro je ções do
FMI. (Co la bo ra ram Gabriel Martins e João So ri ma Ne to) *Es pe ci al pa ra O GLO BO


